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O presente trabalho aborda o tratamento legal diferenciado conferido ao trabalho infantil 
artístico sob a ótica do princípio constitucional da proteção integral da criança e do adolescente. 
Este estudo se justifica em virtude da necessidade de proteção da criança e do adolescente, 
como seres em desenvolvimento, e a existência do trabalho infantil artístico, que, por vezes, 
pode obstar este desenvolvimento. O objetivo desta pesquisa é analisar como esta modalidade 
de trabalho existe diante da proibição constitucional ao trabalho infantil e demonstrar a 
necessidade de fiscalização da atividade para que direitos não sejam prejudicados. Para a 
realização deste trabalho, buscou-se apresentar conceitos pertinentes ao tema, legislações 
aplicáveis, efeitos do trabalho infantil, especialmente, o trabalho infantil artístico, além de 
relatar a atuação do Ministério Público do Trabalho, como fiscal do ordenamento jurídico. 
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The present study aims at the differentiated legal treatment conferred to the artistic child labor 
from the point of view of the constitutional principle of the integral protection of the child and 
the adolescent. This study is justified by the need to protect children and adolescents as 
developing beings, and the existence of artistic child labor, which can sometimes hamper this 
development. The objective of this research is to analyze how this modality of work exists 
before the constitutional prohibition of child labor and expose the need to supervise the activity 
so that rights are not harmed. In order to carry out this essay, it was presented pertinent concepts 
to the theme, applicable legislation, effects of child labor, especially artistic child labor, as well 
as the work of the prosecution system, as prosecutor of the law. 
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O princípio da proteção integral da criança e do adolescente, consubstanciado no artigo 
227 da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), norteador do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), prevê que a criança e o adolescente, como indivíduos 
vulneráveis e em desenvolvimento, necessitam da família, da sociedade e do Estado para 
garantir sua proteção, inclusive quanto à observância da idade mínima para admissão ao 
trabalho. 
 
A idade mínima para exercer atividades laborais é de dezesseis anos, de acordo com o 
artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição e artigo 403 da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), permitindo-se o contrato de aprendizagem ao adolescente de quatorze anos.  
 
A erradicação do trabalho infantil é um dos objetivos da República Federativa do Brasil, 
conforme artigo 3º da Constituição, uma vez que priva a criança e o adolescente de diversos 
direitos, tais como o convívio familiar e a frequência escolar, além de afetar severamente seu 
desenvolvimento em diversas esferas. Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
o trabalho precoce interfere diretamente no desenvolvimento físico, emocional e social da 
criança e do adolescente. 
 
No entanto, o trabalho infantil artístico não é objeto de grande resistência da sociedade 
ou do Estado e não é tema abordado com razoável frequência nos planos e programas que 
envolvem a questão do trabalho infantil. Os artistas mirins são inseridos no mercado de trabalho 
e expostos à pressões, cobranças e exigências, e a situação é tratada com certa normalidade pela 
sociedade, diante do deslumbramento com o meio artístico.  
 
O trabalho infantil artístico possui tratamento diferenciado e tem sido autorizado em 
situações excepcionais, conforme prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Convenção 




A Convenção nº 138 da OIT, em seu artigo 8º, possibilita situações nas quais a criança e 
o adolescente podem realizar o trabalho artístico, mediante autorização judicial específica para 
o caso concreto, contendo restrições às condições e duração da atividade. 
 
Do mesmo modo, o artigo 149, §1º do ECA prevê a autorização judicial para a 
participação da criança e do adolescente em espetáculos públicos e seus ensaios e certames de 
beleza, levando em conta os princípios da lei, as peculiaridades do local, a existência de 
instalações adequadas, o tipo de frequência habitual ao local, a adequação do ambiente e a 
natureza do espetáculo.  
 
As crianças e adolescentes inseridos no meio artístico, em geral, enfrentam rotinas 
exigentes, ambientes de trabalho inadequados para a idade, exposição pública em excesso, 
horas excessivas de trabalho em detrimento de horas escolares ou de convivência familiar, o 
que pode influenciar gravosamente seu desenvolvimento social e psicológico e ocasionar danos 
à saúde física e mental. Muitas vezes, inclusive, a criança e o adolescente são introduzidos no 
meio por vontade exclusiva de seus pais. 
 
A liberdade de expressão artística precisa ser balanceada com o direito à infância, logo 
regulamentação e fiscalização adequadas são as únicas formas de evitar consequências danosas 
oriundas da atividade, devendo ser respeitadas as fragilidades biológicas e psicológicas dos 
indivíduos em desenvolvimento, de modo a garantir sua efetiva e essencial proteção. 
 
Nesse contexto, erguem-se as seguintes questões: Qual é o tratamento legal conferido ao 
trabalho infantil artístico? É possível a concessão de autorizações judiciais excepcionais? Há 
necessidade de regulamentar esta modalidade de trabalho? Por que razão a exceção (permissão) 
é aplicada em detrimento da regra (proibição)? O trabalho infantil artístico é compatível com o 
princípio da proteção integral da criança e do adolescente e com a idade mínima 




A observância dos itens apontados e os questionamentos acima foram motivadores para 
o desenvolvimento desta pesquisa, que tem o objetivo principal de trazer subsídios para a 
reflexão acerca da necessidade de regulamentar e fiscalizar o trabalho infantil artístico, levando 
em consideração como o tema é tratado no ordenamento jurídico nacional e internacional e 
como a questão é enfrentada pelo Ministério Público do Trabalho, a fim de atenuar os efeitos 
danosos da atividade.   
 
Para tal, este estudo analisa o tratamento diferenciado, atualmente conferido ao trabalho 
infantil artístico, suas consequências, limitações e restrições. Além disso, discute a 
potencialidade danosa do trabalho infantil artístico, examinando os motivos que possibilitam a 
existência desta modalidade de trabalho em um contexto social de erradicação do trabalho 
infantil. 
 
Após esta breve introdução sobre o tema, o primeiro capítulo apresenta legislação e dados 
estatísticos referentes ao trabalho infantil no Brasil e no mundo, o segundo capítulo apresenta 
a diferenciação entre “atividade artística” e “trabalho artístico”, discorre sobre os efeitos da arte 
na infância, bem como aponta a regulamentação acerca do trabalho infantil artístico, em 
seguida, o terceiro capítulo relata a atuação do Ministério Público do Trabalho. Por fim, são 












2 TRABALHO INFANTIL 
 
2.1 Conceitos importantes 
 
É fundamental, para o desenvolvimento deste trabalho, a apresentação dos conceitos de 
criança, adolescente e trabalho infantil. 
 
A Convenção sobre os Direitos da Criança, assinada em 20 de novembro de 1989 e 
ratificada pelo Brasil através do decreto nº 99.710/90, prevê, em seu artigo 1º, que “considera-
se como criança todo ser humano com menos de dezoito anos de idade, a não ser que, em 
conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes”1. De acordo 
com Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), lei nº 8.069/90, em seu artigo 2º, criança é 
“a pessoa até doze anos incompletos” e adolescente é aquele “entre doze e dezoito anos de 
idade”2.  
 
Para Melo e César (2016, p. 41), trabalho infantil consiste em “toda atividade econômica 
e/ou de sobrevivência, com ou sem finalidade de lucro, remunerada ou não, realizada por 
crianças e adolescentes com idade inferior a 16 anos. Exceção da aprendizagem a partir de 14 
anos.”. Para Cavalcante (2010, p. 27), trabalho infantil “é aquele realizado por crianças e 
adolescentes que estão abaixo da idade mínima para entrada no mercado de trabalho, seguindo 
a legislação em vigor no país”.  
 
Compreendem Reis e Custódio (2017, p. 24) que trabalho infantil “é toda e qualquer 
atividade realizada por crianças e adolescentes antes dos limites legais de idade mínima para o 
trabalho”, de modo que, este é “vedado pelo ordenamento jurídico brasileiro e pelas 
organizações internacionais”. 
                                                          
1 Convenção os Direitos da Criança. Art. 1º. Para efeitos da presente Convenção    considera-se como criança todo 
ser humano com menos de dezoito anos de idade, a não ser que, em conformidade com a lei aplicável à criança, a 
maioridade seja alcançada antes. 
2 Estatuto da Criança e do Adolescente. Art. 2º. Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze 




Entende Almeida (2015, p. 154) que “tem-se utilizado a expressão trabalho infantil para 
todo e qualquer trabalho proibido realizado quer por criança ou adolescentes”. Compreende, 
desta forma, que qualquer atividade realizada por crianças e adolescentes, com ou sem 
remuneração, é considerada trabalho infantil e, diante das inesgotáveis possibilidades de 
ocorrência, sua existência pode configurar exploração, abuso, negligência e violência 
(MEDEIROS NETO, 2015). 
 
Segundo a OIT, por meio do entendimento conjunto das Convenções nº 138 e 182, 
trabalho infantil é aquele realizado por crianças e adolescentes abaixo da idade mínima de 
admissão no trabalho estabelecida no país.  
 
É importante ressaltar que a expressão “trabalho infantil” é passível de crítica, pois não 
há um trabalho “para crianças” ou “próprio de criança”, mas sim exercido por crianças ou 
adolescentes. Entretanto, por ser expressão consagrada, será a adotada neste trabalho. 
 
O trabalho infantil pode ser dividido em diferentes modalidades: trabalho infantil no 
âmbito familiar, doméstico, em benefício de terceiros, por conta própria, em atividades ilícitas 
e no contexto artístico (MEDEIROS NETO; MARQUES, 2013), objeto deste trabalho.  
 
2.2 Estatísticas do trabalho infantil  
 
De acordo com a OIT, nas Estimativas Globais de trabalho infantil: resultados e 
tendências 2012-20163, 152 milhões de crianças entre cinco e dezessete anos eram vítimas de 
trabalho infantil no mundo, sendo 88 milhões de meninos e 64 milhões de meninas. Dentre 
                                                          
3 OIT. Global Estimates of Child Labour: results and trends, 2012-2016. Geneva, 2017. Disponível em: 
<http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/@dgreports/@dcomm/documents/publication/wcms_575499.pdf>. 





essas crianças, 73 milhões realizavam formas perigosas de trabalho, das quais 19 milhões 
tinham menos de doze anos, o que demonstra grande preocupação para a Organização. 
 
No Relatório, a OIT destaca os avanços no combate ao trabalho infantil, na medida em 
que o número de crianças nessa situação diminuiu no período de 2012 a 2016. No entanto o 
progresso foi menor do que em relação ao período anterior de 2008 a 2012; enquanto neste 
período, a redução foi de 47 milhões, no período de 2012 a 2016, este número foi de 16 milhões. 
 
Quanto à localidade, relata que o maior número de crianças em trabalho infantil encontra-
se na África, com 72,1 milhões, seguida da Ásia e do Pacífico, com 62 milhões, depois o 
continente americano, com 10,7 milhões, da Europa e da Ásia Central, com 5,5 milhões e dos 
Estados Árabes, com 1,2 milhões. Aponta o relatório como seria crucial o avanço na continente 
africano, destacando a forte correlação entre trabalho infantil e situações de conflitos e 
desastres. 
 
Para a OIT, de modo a atingir o compromisso de erradicar o trabalho infantil em todas as 
suas formas até 2025, faz-se necessário que o progresso seja mais rápido, caso contrário, até lá, 
ainda restarão 121 milhões de crianças em trabalho infantil, dentre as quais 52 milhões estarão 
realizando trabalho perigoso. 
  
A conclusão do relatório foi no sentido de que é fundamental a integração de políticas 
apropriadas para desenvolver esforços específicos para enfrentar o trabalho infantil nas 
diferentes regiões, assim como o investimento em divulgar os impactos do trabalho infantil, 
além de destacar a importância da cooperação internacional para o progresso na luta contra o 
trabalho infantil. 
 
Especialmente quanto à situação no Brasil, a Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD)4, desenvolvida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
                                                          
4 IBGE. Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD). Disponível em: 
<https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv98887.pdf>. Acesso em 28 abr. de 2018. 
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em 2015, relatou que, neste ano, havia 2,7 milhões de pessoas de cinco a dezessete de idade 
trabalhando no Brasil, na medida que houve redução de 19,8% desse número em relação ao ano 
anterior. Deste número, 412 mil eram crianças de cinco a treze anos. Assim como no relatório 
mundial, há mais meninos realizando trabalho infantil do que meninas, enquanto estas 
representam 41% do todo, aqueles 59%. 
 
A Pesquisa, ainda, destacou que, entre 1992 e 2015, 5,7 milhões de crianças deixaram de 
trabalhar no Brasil, sendo essa redução de 68%. Por outro lado, entre 2014 e 2015, o número 
de crianças de cinco a nove anos exercendo as atividades aumentou 12,3%, passando de 70 mil 
para 79 mil crianças. 
 
2.3 Marco normativo histórico 
 
No século XVIII, segundo Campos (2012), o maior número de relatos sobre menores 
realizando atividades de adulto, ainda que desumanas e perigosas, se encontrava na Grã-
Bretanha, em razão do contexto social da época, de modo que estas estavam dispostas a realizar 
serviços sob quaisquer condições. O autor destaca que surgiram, então, duas correntes sobre a 
realização deste trabalho.  
 
A primeira era favorável ao trabalho infantil, pois era forma de reprimir as más 
inclinações humanas provenientes do pecado original, para a religião protestante, além de ser 
forma de preparar os pequenos adultos para o mercado de trabalho. A segunda corrente, por 
outro lado, entendia a infância como fase especial da vida, fundamental para a construção física 
e mental do adulto, defendendo, então a necessidade de elaboração de leis para proteger as 
crianças, que não eram apenas “pequenos adultos”. 
 
Assim, Campos (2012) apresenta breve panorama histórico sobre a regulamentação 
trabalhista nesse contexto: em 1802, foi elaborado o primeiro ato legislativo para proteger o 
trabalho de crianças, o The Health and Morals Act, também conhecido como Lei de Peel, pela 
iniciativa do Ministro Robert Peel, que regulou a jornada de trabalho das crianças, limitando o 
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labor noturno e se preocupando em estabelecer regras para a educação do menor; em 1819, Peel 
editou nova lei que proibia o trabalho de menores de nove anos, bem como limitou a jornada 
de trabalho dos menores de dezesseis anos a doze horas diárias; em 1833, foi promulgada a lei 
Lord Althrop Act, que proibiu o trabalho de menores de nove anos, vetou o trabalho noturno e 
limitou a jornada de trabalho dos menores de treze anos a nove horas diárias e daqueles com 
idade entre treze e dezoito anos a doze horas diárias; e, em 1878, foi promulgada nova lei, que 
elevava a idade mínima dos empregados para dez anos, limitava a jornada de trabalho das 
crianças entre quatorze e dezoito anos em doze horas. 
 
Corrêa (2016, p.11) resume a expansão do movimento pela imposição de limites à 
exploração da mão de obra infantil: 
 
a França proibiu, em 1813, o trabalho de menores de 10 anos em minas e, em 1841, 
fixou jornada máxima de oito horas para trabalhadores na faixa etária entre 08 e 12 
anos de idade, e de doze horas para a faixa etária entre 12 e 16 anos de idade, enquanto 
a Alemanha limitou, em 1839, a jornada de trabalho a dez horas para trabalhadores na 
faixa etária dos 09 aos 16 anos de idade. Em 1886, a Itália estabeleceu a idade mínima 
de 09 anos para admissão no trabalho, fixando em oito horas a jornada para 
trabalhadores com até 12 anos de idade. 
 
2.4 Perspectiva internacional 
 
A Organização Internacional do Trabalho (OIT) foi criada em 1919 e, neste mesmo ano, 
adotou a Convenção nº 5 sobre a idade mínima para admissão na indústria, que fixava a idade 
de quatorze anos para admissão no trabalho em minas, indústrias, construção e transportes e a 
Convenção nº 6 sobre o trabalho noturno dos menores na indústria.  Assim, verifica-se que, 
desde a sua criação, a OIT expressa a necessidade de que Estados internacionais incorporem ao 
seu ordenamento jurídico interno a proteção da criança e do adolescente (CAMPOS, 2012). 
 
Desde então, foram aprovadas diversas Convenções e Recomendações para proteger e 
limitar o trabalho das crianças e adolescentes, no entanto, aplicáveis apenas a limitados setores 
econômicos (REIS; CUSTÓDIO, 2017). Dessa forma, merecem destaque a Convenção nº 138 
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e a Recomendação nº 146, aplicáveis à todos os setores da economia, e a Convenção nº 182 e a 
Recomendação nº 190, pertinente às piores formas de trabalho infantil. 
 
A Convenção nº 138 estabelece a obrigação de que os Estados que a ratificassem 
deveriam adotar medidas para alcançar a abolição do trabalho infantil, bem como aumentar 
progressivamente a idade mínima para admissão no trabalho, que não poderia ser inferior à 
idade de conclusão do período de escolaridade obrigatória ou quinze anos de idade. No mesmo 
ano, foi aprovada a Recomendação nº 146, além de tratar da idade mínima de dezesseis anos 
para o trabalho em qualquer atividade econômica, traz orientações para a busca pela erradicação 
do trabalho infantil.  
 
Em seguida, em 1999, foi aprovada a Convenção nº 182, que versa sobre as piores formas 
de trabalho infantil e ações imediatas e eficazes para a eliminação. No artigo 3º da Convenção, 
explicitou-se que a expressão “piores formas de trabalho infantil” abrange todos os meios de 
escravidão ou práticas análogas, o envolvimento de crianças com prostituição, pornografia, 
atividades ilícitas, além do trabalho que pode prejudicar a saúde, segurança e moral. Destaca-
se, que, para os fins desta Convenção, criança é qualquer pessoa com menos de dezoito anos. 
No mesmo ano, foi aprovada a Recomendação nº 190, como complemento a Convenção nº 182, 
com o objetivo de identificar, denunciar e impedir as piores formas de trabalho infantil. 
 
 Ademais, ainda no contexto internacional, destaca-se a Declaração de Direitos da 
Criança, de 1959, que proíbe o emprego de crianças antes da idade mínima permitida e veda a 
realização de atividades prejudiciais à saúde, educação e pleno desenvolvimento5; o Pacto 
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, que traz a proibição de 
trabalho prejudicial à moral, saúde e idade da criança6; e a Convenção sobre os Direitos da 
                                                          
5 Declaração de Direitos da Criança. Princípio 9º. A criança gozará de proteção contra quaisquer formas de 
negligência, crueldade e exploração. Não será jamais objeto de tráfico, sob qualquer forma. Não será permitido à 
criança empregar-se antes da idade mínima conveniente; de nenhuma forma será levada a ou ser-lhe-á permitido 
empenhar-se em qualquer ocupação ou emprego que lhe prejudique a saúde ou a educação ou que interfira em seu 
desenvolvimento físico, mental ou moral. 
6 Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Art. 10. Os Estados Partes do presente Pacto 
reconhecem que:  1. Deve-se conceder à família, que é o elemento natural e fundamental da sociedade, as mais 
amplas proteção e assistência possíveis, especialmente para a sua constituição e enquanto ele for responsável pela 
criação e educação dos filhos. O matrimonio deve ser contraído com o livre consentimento dos futuros cônjuges.  
2. Deve-se conceder proteção especial às mães por um período de tempo razoável antes e depois do parto. Durante 
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Criança, de 1990, que garante a proteção da criança contra a exploração econômica e 
desempenho de atividades que sejam perigosas ou prejudiciais à sua saúde, educação e 
desenvolvimento7. 
 
2.5 Perspectiva nacional e doutrina da proteção integral da criança e do adolescente 
 
Esclarece Oris de Oliveira (s. d.) que, até os dias atuais, apesar de todas as transformações 
políticas e sociais do Brasil, o trabalho infantil sempre foi presente, apresentado como solução 
e aceito pelas camadas sociais e pelo poder judiciário, legislativo e executivo. E, desde as 
primeiras leis regulamentando o tema, sempre houve descumprimento pela realidade social. 
 
O  Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 
Trabalhador Adolescente8, elaborado em 2004, revisado e ampliado em 2011, pela Conaeti 
(Comissão Nacional de Erradicação do trabalho Infantil), sob coordenação do Ministério do 
Trabalho e Emprego, registra o fato do trabalho infantil no Brasil nunca ter sido considerado 
negativo pela sociedade brasileira, apontando inclusive a compreensão dos empregadores de 
estarem dando oportunidade para as crianças e adolescentes. Cita frases que demonstram o dito: 
“É natural o pai ensinar o trabalho para o filho”, “É melhor a criança trabalhar do que ficar na 
rua exposta ao crime e aos maus costumes”, “Trabalhar educa o caráter da criança”, “É bom a 
                                                          
esse período, deve-se conceder às mães que trabalham licença remunerada ou licença acompanhada de benefícios 
previdenciários adequados. 3. Devem-se adotar medidas especiais de proteção e de assistência em prol de todas as 
crianças e adolescentes, sem distinção alguma por motivo de filiação ou qualquer outra condição. Devem-se 
proteger as crianças e adolescentes contra a exploração econômica e social. O emprego de crianças e adolescentes 
em trabalhos que lhes sejam nocivos à moral e à saúde ou que lhes façam correr perigo de vida, ou ainda que lhes 
venham a prejudicar o desenvolvimento norma, será punido por lei. Os Estados devem também estabelecer limites 
de idade sob os quais fique proibido e punido por lei o emprego assalariado da mão-de-obra infantil. 
7 Convenção sobre os Direitos da Criança. Art. 32. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de estar 
protegida contra a exploração econômica e contra o desempenho de qualquer trabalho que possa ser perigoso ou 
interferir em sua educação, ou que seja nocivo para sua saúde ou para seu desenvolvimento físico, mental, 
espiritual, moral ou social. 2. Os Estados Partes adotarão medidas legislativas, administrativas, sociais e 
educacionais com vistas a assegurar a aplicação do presente artigo. Com tal propósito, e levando em consideração 
as disposições pertinentes de outros instrumentos internacionais, os Estados Partes, deverão, em particular: a) 
estabelecer uma idade ou idades mínimas para a admissão em empregos; b) estabelecer regulamentação apropriada 
relativa a horários e condições de emprego; c) estabelecer penalidades ou outras sanções apropriadas a fim de 
assegurar o cumprimento efetivo do presente artigo. 
8 BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao 
Trabalhador Adolescente. 2004. Disponível em: <http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---americas/---ro-
lima/---ilo-brasilia/documents/publication/wcms_233716.pdf>. Acesso em 28 abr. 2018. 
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criança ajudar na economia da família”, “trabalho é solução para a criança, aprende um ofício, 
ganha uns trocados e aproveita o tempo em algo útil”. 
 
O artigo 227 da Constituição concretiza a doutrina da proteção integral da criança e do 
adolescente, ao determinar que estes devem ser tratados como cidadãos plenos, sujeitos de 
direitos e obrigações, de modo que a família, a sociedade e o Estado devem garantir sua 
proteção prioritária, em razão do estágio de desenvolvimento em que se encontram. Eis a 
redação do dispositivo: 
 
É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 
 
O reconhecimento da criança e do adolescente como sujeitos de direito, cidadãos em 
formação, titulares de direitos fundamentais e pessoas em condição peculiar de 
desenvolvimento é fundamento da doutrina da proteção integral, deste modo, segundo Melo e 
César (2016), faz-se necessária a intervenção do Estado e a atuação em rede (instâncias públicas 
e sociedade civil) para que este período da vida seja resguardado, garantindo-se assim direitos 
fundamentais. A proteção, portanto, justifica-se no fato que a infância e a adolescência são 
“fases essenciais para que se alcance, de forma adequada, a plena capacidade e maturidade, 
tanto do ponto de vista físico/fisiológico, quanto mental/psíquico” (AMÂNCIO, 2016, p. 183). 
 
Considerando a doutrina da proteção integral, foi elaborado, em 1990, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), lei nº 8.069, que estabelece como absolutamente prioritária a 
efetivação dos direitos fundamentais da criança e do adolescente. A Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), assim como o Estatuto, apresenta restrições ao trabalho infantil. 
 
O artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição determina a proibição do trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e qualquer trabalho aos menores de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz. Às crianças e aos adolescentes, portanto, é garantido o 
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direito fundamental ao não trabalho, de modo que estes não tenham seu desenvolvimento físico 
e mental prejudicado. Importante destacar que o texto original do inciso XXXIII do artigo 7º, 
que proibia trabalho noturno, perigoso e insalubre aos menores de dezoito anos e qualquer 
trabalho aos menores de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz, foi alterado pela Emenda 
Constitucional nº 20/1998. 
 
Nogueira (2016, p. 102) destaca o prejuízo da educação da criança que trabalha, por 
impedir a mesma de desenvolver as habilidades e competências que possam levá-la a uma vida 
melhor: 
 
Comecei a entender os motivos pelos quais o trabalho infantil é tão perverso. 
Exatamente porque ele alimenta o ciclo da pobreza: prejudica os estudos (quando não 
o inviabiliza), e, sem os estudos, não há possibilidade de qualificação profissional 
adequada. Sem esta, não há viabilidade, para a grande esmagadora maioria da 
população, de acesso às melhores condições de vida e emprego. Sem possibilidade de 
ascensão pela vida profissional própria, muitos pais acabam por encaminhar seus 
filhos ao mercado de trabalho de modo precoce, prejudicando-lhes a possibilidade de 
uma vida melhor. 
 
Taís Schilling Ferraz, Conselheira do Conselho Nacional do Ministério Público e 
Presidente da Comissão da Infância e Juventude, aponta que o trabalho infantil “além dos 
prejuízos irrecuperáveis às suas principais vítimas, produz efeitos nocivos à própria economia 
e ao desenvolvimento do país.” (MEDEIROS NETO; MARQUES, 2013, p. 6). Destaca-se, 
desta forma, consequência negativa do trabalho infantil: “tríplice exclusão: na infância, quando 
a criança perde a oportunidade de brincar, estudar e aprender; na idade adulta, quando perde 
oportunidades de trabalho por falta de qualificação profissional; na velhice, pela consequente 
falta de condições dignas de sobrevivência” (MEDEIROS NETO; MARQUES, 2013, p. 16). 
 
Segundo Santos e Marques (2016), a limitação etária para o trabalho é condição essencial 
para a realização dos direitos previstos constitucionalmente que garantam a proteção integral. 
Desta maneira, é incontestável que o trabalho de menores de dezesseis anos, no Brasil, é 
proibido, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. O artigo 403 da CLT também 
prevê a proibição de trabalho aos menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz. O 
artigo 60 do ECA, ao determinar a proibição de qualquer trabalho aos menores de quatorze 
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anos, salvo na condição de aprendiz, não recebeu a necessária modificação para se adequar à 
alteração promovida pela Emenda Constitucional nº 20/98. 
 
O trabalho realizado em período noturno é prejudicial a todos os trabalhadores, pois este 
período é destinado ao repouso e ao descanso, por esta razão, além da Constituição, a vedação 
do trabalho noturno aos menores de dezoito anos encontra respaldo legal também nos artigos 
404 da CLT e 67, inciso I do ECA. O trabalho insalubre ou perigoso, da mesma maneira, não 
pode ser exercido por menores de dezoito anos, uma vez que o organismo do menor ainda está 
em desenvolvimento e não reage aos agentes nocivos da mesma maneira que o dos adultos. A 
vedação ao trabalho perigoso ou insalubre dos menores de dezoito anos está prevista, também, 
nos artigos 405, inciso I da CLT e 67, II do ECA. 
 
Calsing (2016) destaca que, além de questões legais e jurídicas, a proibição ao trabalho 
precoce deriva da necessidade de assegurar a plenitude da infância, que é momento de brincar, 
aprender, estudar, ser protegido e amado. Aponta, dessa forma, o trabalho como um problema 
social, econômico e político e destaca a importância da brincadeira, direito positivado no inciso 
IV do artigo 16 do ECA, como fundamental na construção da personalidade futura.  
 
2.6 Exceções à proibição 
  
Para o ordenamento jurídico brasileiro, desde que o trabalho não seja insalubre, perigoso, 
noturno e não prejudique o desenvolvimento do adolescente, nos termos do artigo 67 do ECA, 
pode ser realizado entre dezesseis e dezoito anos, e, na condição de aprendiz, o trabalho pode 
ser realizado entre quatorze e dezesseis anos. Deste modo, qualquer trabalho realizado por 
menores de quatorze anos é proibido pela Constituição e, segundo Reis e Custódio (2017, p. 
87), “a limitação etária não comporta não comporta nenhuma exceção”. 
 
A regra constitucional que proíbe o trabalho aos menores de dezesseis anos é permissiva 
quanto à aprendizagem, no sentido que, atividades de aprendizagem podem ser exercidas pelo 
adolescente a partir dos quatorze anos (artigo 7º, XXXIII da Constituição). O contrato de 
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aprendizagem, previsto nos artigos 423 a 428 da CLT, é modalidade de contrato de trabalho 
especial e representa instrumento de promoção do direito fundamental à profissionalização, 
conforme previsto no artigo 227 da Constituição (MEDEIROS NETO; MARQUES, 2013). 
 
O artigo 428 da CLT prevê requisitos indispensáveis para que a relação de trabalho seja 
de aprendizagem, dentre eles, a garantia à formação técnico-profissional metódica, compatível 
com o desenvolvimento físico, moral e psicológico, a anotação da Carteira de Trabalho, a 
garantia ao salário mínimo hora, a matrícula e frequência do aprendiz na escola e o prazo 
máximo de dois anos de contrato. Destaca-se que a aprendizagem pode ocorrer pela via escolar, 
nas instituições públicas ou privadas credenciadas que mantêm cursos de ensino técnico, bem 
como pela via empresária, regulamentada pela lei nº 10.070/2000. O professor Oris de Oliveira 
(2016, p. 89) conclui que “a conscientização sobre a importância da qualificação profissional 
no futuro ajuda a aniquilar a evasão escolar “para ir trabalhar””.  
 
Quanto às demais formas de trabalho exercido pela criança e pelo adolescente, em 
especial o trabalho desportivo e artístico, tidos como exceção à regra de proibição, cabe destacar 
que “não há qualquer ressalva no texto constitucional que permita inferir a possibilidade de sua 
realização” (REIS; CUSTÓDIO, 2017, p. 116). Os entendimentos de autores, juristas e 
especialistas sobre o tema são variados, desde os que o consideram violador da ordem jurídica 
até aqueles que entendem pela possibilidade de realização do trabalho, diante da possibilidade 
de autorização prevista no artigo 8º da Convenção nº 1389 e o direito à livre expressão artística, 
positivado no artigo 5º, inciso IX da Constituição10. 
 
No tocante ao trabalho desportivo, as regras de proteção do trabalho só serão aplicadas 
na hipótese de desporto de rendimento, quando da formação de atletas adolescentes ou da 
                                                          
9 Convenção nº 138 da OIT. Art. 8. 1. A autoridade competente poderá conceder, mediante prévia consulta às 
organizações interessadas de empregadores e de trabalhadores, quando tais organizações existirem, por meio de 
permissões individuais, exceções à proibição de ser admitido ao emprego ou de trabalhar, que prevê o artigo 2 da 
presente Convenção, no caso de finalidades tais como as de participar em representações artísticas. 2. As 
permissões assim concedidas limitarão o número de horas do emprego ou trabalho autorizadas e prescreverão as 
condições em que esse poderá ser realizado. 
10 CRFB. Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: (...) IX – é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença; 
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contratação como empregados (MEDEIROS NETO; MARQUES, 2013). Quanto ao 
atendimento da idade mínima para contratação, constitucionalmente prevista, uma das 
principais irregularidades no âmbito desportivo, faz-se necessária a autorização judicial para o 
exercício, assim como em atividades artísticas.  
 
Assim como o trabalho infantil artístico pode gerar danos ao desenvolvimento da criança 
e do adolescente, conforme será exposto no próximo capítulo, é sabido como a realidade de 
crianças e adolescentes no desporto nacional pode ser cruel e violadora de direitos 
fundamentais. Destaca-se, para fim exemplificativo, o relato do tenista americano André 
Agassi11: 
 
Cresci no tênis sendo obrigado a jogar. Fui mandado para longe de casa, me rebelei 
contra isso, me vi em um palco do tamanho do mundo, nunca achei que pudesse lidar 
com isso, sempre senti as dores disso. O tênis sempre acabou com minha infância, 
com minha vida. Eu queria praticar um esporte coletivo, eu queria ser uma criança 
normal. Quando cheguei a um palco para o mundo, quis expor minha revolta. E as 
pessoas achavam que eu estava expressando meu jeito de ser, quando, na verdade, eu 
não sabia quem eu era. 
 
A contratação de crianças para o exercício da atividade artística é uma realidade no 
cotidiano, ainda que frente à limitação etária constitucional, desse modo, questiona-se: “se o 
trabalho infantil é proibido, porque ele é permitido na televisão e nos demais seguimentos 
artísticos?” (CAVALCANTE, 2010, p. 21). Questionamento esse que será enfrentado no 







                                                          
11O estranho fenômeno das celebridades mirins. Disponível em: <https://medium.com/@fredmattos/o-estranho-
fen%C3%B4meno-das-celebridades-mirins-1b7588d180df/>. Acesso em 29 mai. de 2018. 
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3 TRABALHO INFANTIL ARTÍSTICO 
 
3.1 Arte e infância 
 
3.1.1 Atividade artística vs. trabalho artístico 
 
É imperativo diferenciar “trabalho artístico” de “atividade artística”, evitando que essa 
imprecisão dos termos inclusive dificulte o enfrentamento do trabalho infantil.  
 
O trabalho artístico tem fins econômicos, almejando retorno financeiro e se caracteriza 
como profissional, já que, conforme estabelece o artigo 3º da CLT, um dos requisitos da relação 
de emprego é a onerosidade (CAVALCANTE, 2010). Desse modo, de acordo com Reis e 
Custódio (2017), o trabalho artístico, ainda que desenvolvido por crianças e adolescentes, 
mantém as características da relação de emprego. O trabalho não é espontâneo, é um 
compromisso. 
 
A atividade artística, por outro lado, não busca contrapartida econômica, mas a expressão 
artística da criança, com finalidade pedagógica e educativa, sem subordinação ou remuneração, 
de forma esporádica e não habitual, como em peças teatrais em escolas de teatro, representação 
de danças ou apresentações folclóricas, bem como apresentações escolares em determinadas 
datas ou eventos. 
 
Cavalcante (2010) discute a diferença entre o que a criança produz em seu ambiente 
natural na brincadeira (sozinha, com irmãos, com amigos e com brinquedos), nos momentos 
cotidianos em que fantasia intensamente, daqueles em que veste a personagem artística e 
trabalha, e resume “Representar profissionalmente não é, no entanto, fantasiar” 




As fantasias são importantes na construção do ser humano, levando a criança a 
experimentar situações futuras e alternativas de comportamento, reações e sensações. É uma 
espécie de preparação para a vida real, ensaiando diferentes experiências ao brincar por 
exemplo de escola, de casinha, de motorista de ônibus, de hospital etc. Cavalcante (2010, p. 14) 
resume essa ideia: “É o jogo do faz-de-conta, simbólico, no qual se testar é a única regra. Se eu 
sinto medo, eu sinto medo como se fosse de verdade, mas sem mais nem menos, eu posso virar 
um super homem e resolver aquela situação incômoda.”. 
 
Dessa forma, a criança, na condição de artista, não fantasia, porque os adultos intervêm 
nos elementos do contexto, para cumprir algo específico, onde não cabe a imaginação da 
criança, desviando a mesma da direção da fantasia. 
 
Oris de Oliveira (s. d.), de forma concordante, aponta o incentivo que a educação artística 
oferece à possibilidade de desenvolvimento da criança e do adolescente, e cita opinião de 
Canotilho sobre o assunto: “o direito à educação artística pode levar ao desenvolvimento de 
seus pendores artísticos”. No entanto, é preciso refletir sobre a possibilidade e prioridade de 
desenvolver atividades artísticas em casa, em escolas, em clubes, não sendo os palcos 
comerciais à única opção. 
 
Ademais, de acordo com Oliva (2010), é fundamental compreender o trabalho infantil 
artístico como trabalho, pois enfrentar esta forma de trabalho como mera “participação” pode 
representar porta escancarada para a precarização do trabalho infanto-juvenil. A sociedade, em 
geral, encara este trabalho como simples atividade, lazer e diversão da criança, que gera 
encantamento aos espectadores. Para Cavalcante (2010, p. 62): 
 
Porém, grande parte da sociedade, de todas as classes sociais e níveis de escolaridade, 
avaliam preconceituosamente a atividade artística como um não trabalho, um lazer, 
uma diversão. Sem dúvida quem está no momento de lazer é o público, e se o 
espetáculo for bom ou a publicidade bem feita, ficará encantado com o talento dos 
artistas envolvidos. Talvez isso explique a dificuldade, neste contexto, do público 




3.1.2 O papel dos pais no desenvolvimento do trabalho artístico 
  
Se até o final do século XX havia discriminação com aqueles que escolhiam a carreira 
artística, a partir daí houve uma mudança de paradigma e os próprios pais passaram a incentivar 
crianças a se enveredarem pelo caminho da carreira artística. Para outros tipos de trabalho 
infantil, que não o artístico, diversas explicações são encontradas para o seu desenvolvimento, 
a saber: substituição do trabalho adulto pelo infantil para compensar o desemprego dos pais, 
obrigatoriedade moral de envolver a criança ou adolescente nos negócios ou propriedades da 
família, solução para a desordem social usando o trabalho como forma de educação moral, entre 
outras. Mas, no caso do trabalho infantil artístico, os fatores que levam ao seu desenvolvimento 
e sobretudo ao seu incentivo são outros. 
 
Segundo Cavalcante (2010, p. 47), “a vida “deslumbrante” e bem remunerada da atriz, 
modelo, cantor ou jogador, que é tomada como único ideal de futuro bem sucedido para crianças 
e adolescentes, bem como por seus pais”. Assim, ressalta que, além das motivações financeiras, 
o incentivo ao trabalho infantil artístico vem da vaidade dos pais e da ideia de que “se dar bem” 
na vida é conseguir sucesso e fama. 
 
Em entrevista à Cléia Fidunio, especialista em Direito Civil e Processo Civil pelo Centro 
de Estudos Jurídicos12, três psicólogos e a secretária executiva do Fórum Nacional de Prevenção 
e Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI), Isa de Oliveira, comentaram o papel dos pais no 
desenvolvimento do trabalho infantil artístico, no sentido de que quando a criança desenvolve 
esta atividade, os pais pouco valorizam “como” este trabalho está sendo desenvolvido, pois 
estão focados na chance de realização pessoal e sucesso por meio dos filhos, negligenciando as 
perdas envolvidas. Muitas vezes, os próprios pais foram artistas ou esportistas frustrados e 
projetam nos filhos seus desejos e frustrações, impedindo o crescimento. 
 
                                                          
12 Trabalho infantil na televisão sob a ótica jurídica. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/28669/trabalho-
infantil-na-televisao-sob-a-otica-juridica>. Acesso em 29 mai. de 2018. 
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Para Julie Lythcott-Haims, pesquisadora da Universidade de Stanford, a influência 
excessiva dos pais nas decisões de seus filhos impede que estes aprendam fazer escolhas 
importantes na vida, segundo a mesma, “se você não testa sua habilidade de escolher, jamais 
será um bom escolhedor de caminhos” 13. Contardo Calligaris, psicanalista, afirma: “Em tese, 
sem as más influências dos adultos, as crianças poderiam ser geniais, inocentes e puras como o 
bom selvagem”14. 
 
A criança fortalece sua autoestima com a aprovação dos pais, gosta de vê-los felizes e 
orgulhosos. O psicólogo Frederico Mattos ressalta: “Toda criança é ávida pela atenção dos pais, 
sendo assim, a criança dança ao ritmo do reforço de sua platéia familiar”15. De acordo com a 
psicóloga e ex-atriz mirim Cecília Dassi, o medo de decepcionar os pais, após dedicação e 
investimentos, pode fazer com que a criança se convença de que aquilo é o que ela quer para 
não perder a admiração e amor dos pais16. 
 
Poucos artistas mirins testemunham sobre a escolha de suas vidas pelos pais e não pelos 
próprios, por questões afetivas. Em entrevista para ao programa da Oprah, em fevereiro de 
1993, Michael Jackson, além de abordar a grande tristeza de sua infância e adolescência, por 
conta de toda a cobrança de ser um astro mirim, relatou o relacionamento com seu pai, que o 
provocava, “tirava sarro” de sua aparência e o batia antes das apresentações; segundo o cantor, 
seu pai acreditava que ele fosse seu menino de ouro17.  
 
3.1.3 Glamour, sacrifício ou sofrimento? 
 
                                                          
13O estranho fenômeno das celebridades mirins. Disponível em: <https://medium.com/@fredmattos/o-estranho-
fen%C3%B4meno-das-celebridades-mirins-1b7588d180df/>. Acesso em 29 mai. de 2018. 
14 O estranho fenômeno das celebridades mirins. Disponível em: <https://medium.com/@fredmattos/o-estranho-
fen%C3%B4meno-das-celebridades-mirins-1b7588d180df/>. Acesso em 29 mai.de 2018. 
15 O estranho fenômeno das celebridades mirins. Disponível em: <https://medium.com/@fredmattos/o-estranho-
fen%C3%B4meno-das-celebridades-mirins-1b7588d180df/>. Acesso em 29 mai.de 2018. 
16 Artistas mirins devem ter direito de explorar seus potenciais. Disponível em: 
<https://noticias.uol.com.br/opiniao/coluna/mobile/2015/07/22/artistas-mirins-devem-ter-direito-de-explorar-
seus-potenciais.htm>.  Acesso em 29 mai.de 2018. 
17 Oprah Winfrey entrevista Michael Jackson. Disponível em: < https://mjbeats.com.br/oprah-winfrey-entrevista-
michael-jackson-4ea2567b4be9>. Acesso em 29 mai.de 2018. 
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O trabalho infantil artístico requer muito esforço e dedicação, podendo restringir 
possibilidades do futuro da criança, já que ficam muito ocupadas e podem não se dedicar 
adequadamente à escola, à família, ao lazer, aos amigos, enfim à socialização, determinando 
limitações para o seu desenvolvimento. As gravações envolvem uma equipe inteira e muito 
dinheiro, por isso muitas vezes a criança trabalha doente, com hora marcada e com pressa, e 
muita cobrança, inclusive sob a justificativa de ter sido esta sua escolha. Além das gravações, 
ainda é necessário incluir na rotina dessas crianças um longo tempo para decorar as cenas, quase 
sempre com os pais. Os pais, por sua vez, assumem compromissos com diferentes agências, 
algumas vezes ocupando todos os dias do mês, sem que a criança tenha dias de descanso. 
 
A Ministra Kátia Magalhães Arruda do Tribunal Superior do Trabalho destaca as 
consequências do trabalho precoce na vida de crianças e adolescentes18: 
 
O estresse permanente que envolve a atividade artística, aliado às obrigações 
contratuais com horários, regras, além da possibilidade de exposição a diversos fatores 
de risco podem causar prejuízos psicológicos irreversíveis. Além disso, é comum o 
abandono ou descontinuidade escolar com defasagem na aprendizagem. A criança 
trabalhadora sofre todo tipo de pressão, semelhante a um adulto, sem ter, no entanto, 
a maturidade e a experiência necessária, causando vários transtornos, ambiguidades, 
além de percepções destorcidas da realidade, motivos que entendo como suficientes 
para restringir esse tipo de atividade. "Criança da IBOPE". Já foi comprovado que a 
aparição de crianças em propagandas rende maior atenção ao produto que está sendo 
anunciado e em busca do lucro, muitas crianças são exploradas. 
 
Cavalcante (2010) aponta a rotina do trabalho infantil artístico, que envolve muito 
treinamento, dedicação, disciplina, pressão e sacrifício, que passa despercebida para a maioria 
das pessoas que admira o artista mirim, assim questiona o quanto o Trabalho Artístico Infantil 
é saudável para as crianças enquanto a sociedade deslumbrada assiste. Nesse sentido, destaca o 
esforço empreendido na carreira artística (CAVALCANTE, 2010, p. 48):  
 
Na carreira artística isso é mais intenso, pois é preciso esconder o esforço e o sacrifício 
que se faz para alcançar um bom desempenho. Afinal, ninguém pensa, ao ver a leveza 
da bailarina, que seus pés doem muito quando ela fica na ponta destes, que os ombros 
e pescoço do pianista latejam de dor ao executar aquela linda música, ou que para a 
cena emocionante da novela ficar pronta foi necessário repeti-la vinte vezes. Isso sem 
                                                          
18 Kátia Arruda diz que trabalho artístico infantil pode gerar danos irreparáveis. Disponível em: 




contar na vida de restrições alimentares que as modelos de passarela precisam 
conviver. Ou que a grande parte das propagandas de televisão que não duram nem 30 
segundos no ar demoram um dia inteiro para ser grava, envolvendo técnicos, atores e 
figurantes em cansativas horas de espera e repetição. 
 
Algumas questões surgem a partir das reflexões acima: Que efeitos tem na criança ver 
sua vida pessoal e profissional intensamente exposta ao público? Como superar o estresse e as 
reprovações dos testes, sendo tão jovem? Como lidar com a frustração do fim da fama ou se ela 
não for alcançada? Como administrar uma relação familiar onde o maior salário é o da criança? 
 
É bastante possível que as crianças vistas felizes nas telas possam estar sofrendo, 
inclusive muitos ex-artistas mirins já revelaram depressão e traumas ao chegar na idade adulta.  
 
O psicólogo Frederico Mattos destaca certas características em comum  em crianças que 
cresceram com demandas adultas excessivas, a saber: ansiedade sobre a própria performance 
(“não sou bom o suficiente”), expectativas excessivas sobre seu valor pessoal (“será que me 
amam pelo o que eu sou?”), medo do fracasso (“e se eu nunca mais conseguir o sucesso que eu 
tive”), problemas com a própria imagem corporal (“não gosto de nada no meu corpo”), 
comportamentos abusivos ou impróprios (“não quero que ninguém mais diga o que eu tenho 
que fazer”), dificuldade em aprendizagem, problemas de socialização (“não sou visto como as 
outras pessoas”) e problemas intrafamiliares19.  
 
Outros profissionais da área de saúde mental também ressaltam em seus estudos os efeitos 
danosos do trabalho infantil artístico. Marília Makaaroun destaca que “os problemas costumam 
acontecer quando eles descobrem que só valem enquanto são fontes de dinheiro e de 
influência.”20. Lidar com o sucesso repentino pode trazer problemas emocionais, levando a 
frustrações doentias ao término da fama, e sobretudo se ela não acontecer. Vários testes sem 
sucesso podem fazer a criança entender que ela “não presta”. O psiquiatra Mario Louzã ressalta 
que além disso, as crianças que desenvolvem trabalho infantil artístico também precisam lidar 
                                                          
19 O estranho fenômeno das celebridades mirins. Disponível em: <https://medium.com/@fredmattos/o-estranho-
fen%C3%B4meno-das-celebridades-mirins-1b7588d180df/>. Acesso em 29 mai. de 2018. 
20 Trabalho infantil na televisão sob a ótica jurídica. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/28669/trabalho-
infantil-na-televisao-sob-a-otica-juridica>. Acesso em 29 mai. de 2018. 
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com a fama, o que pode ser muito prejudicial, até porque estas crianças podem se sentir 
abandonadas quando a fama dura apenas um período, quando elas “perdem a graça”.21 
 
A criança tem que lidar com o encantamento de muitos, podendo desenvolver um 
narcisismo tão exacerbado, que dificulte seu convívio agradável com outras crianças. “Uma 
criança famosa terá que lidar com o fato de ser reconhecida e admirada por todos, ao mesmo 
tempo em que deve cumprir todas as etapas da vida de qualquer outra criança”, explica o 
psiquiatra Mario Louzã22. 
 
Renato Mendes, coordenador nacional do Programa Internacional para a Eliminação do 
Trabalho Infantil da OIT, ressalta ainda outro dano do trabalho infantil artístico: “A exploração 
infanto-juvenil pode levar a uma adultização precoce. Muitos participam de cenas com conflitos 
familiares, o que pode acarretar em transtornos para a criança.”, destaca o risco da criança se 
misturar com a personagem, por não ter ainda um forte senso de identidade, criando assim uma 
identidade frágil e confusa23. É pertinente relacionar a essa observação, o exemplo da atriz 
mirim Klara Castanho, que fazia papel de malvada por algumas vezes, e a intervenção do 
Ministério Público se fez necessária para minimizar o risco à sua integridade psíquica. Veet 
Viverta, secretário executivo da Agência de Notícias dos Direitos da Infância, defende que 
crianças não sejam envolvidas em tramas complexas que não tenham condições de assimilar24. 
 
Outros especialistas também destacam o risco de personagens com vivências inadequadas 
à infância. Siro Darlan defende que proibir o trabalho pode gerar frustração, mas é a favor da 
regulamentação deste. Foi em 2000, enquanto Juiz da Infância e da Juventude do Rio de Janeiro, 
o responsável por portaria que obrigou acompanhamento psicológico e comprovação de 
frequência escolar para os atores mirins. Chegou a proibir participação de crianças em novela 
                                                          
21 Atores mirins revelam depressão e traumas. Psiquiatra explica por que isso acontece. Disponível em: 
<https://www.vix.com/pt/entretenimento/538240/atores-mirins-revelam-depressao-e-traumas-psiquiatra-explica-
por-que-isso-acontece>. Acesso em 29 mai. de 2018. 
22 Atores mirins revelam depressão e traumas. Psiquiatra explica por que isso acontece. Disponível em: 
<https://www.vix.com/pt/entretenimento/538240/atores-mirins-revelam-depressao-e-traumas-psiquiatra-explica-
por-que-isso-acontece>. Acesso em 29 mai. de 2018. 
23 Trabalho infantil na televisão sob a ótica jurídica. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/28669/trabalho-
infantil-na-televisao-sob-a-otica-juridica>. Acesso em 29 mai. de 2018. 
24 Trabalho infantil na televisão sob a ótica jurídica. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/28669/trabalho-
infantil-na-televisao-sob-a-otica-juridica>. Acesso em 29 mai. de 2018. 
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da Globo e defende que o papel da justiça é evitar abusos. “Sou contra uma criança atuar em 
cenas de violência, com uso de drogas e armas e ainda em desrespeito à família. Condeno cenas 
de filmes, como o de Cidade de Deus, em que crianças e adolescentes aparecem com armas e 
participam de cenas de tiroteio. ”25. 
 
A ex-atriz mirim, Mara Wilson, hoje dubladora e com vinte e nove anos, filha de Robin 
Williams em Uma Babá Quase Perfeita (1993) e protagonista de Matilda (1996) lançou sua 
biografia e em entrevista concedida à BBC revelou as consequências negativas de seu trabalho 
artístico na infância, resultando em sua depressão. A dubladora relata: "Durante uma época, eu 
era paga para ser fofinha, mas depois fui contagiada pela maldição de ser uma atriz mirim" e 
destaca o reforço negativo dado à sua imagem por um diretor: "Após uma seleção em que o 
diretor me disse que eu era perfeita para o papel da amiga gorda, a qual era alvo de piadas em 
todas as páginas do roteiro, me caiu a ficha. Aos treze anos, ser bonita era o que importava. E 
não apenas no mundo do cinema e da televisão."26. 
 
A tabela a seguir foi construída a partir de relatos obtidos em duas reportagens, a título 
meramente exemplificativo sobre fatos que ocorreram com alguns ex-artistas mirins. A 
primeira reportagem, escrita em 2015, com título “A fama faz mal?”27 traz exemplos de jovens 
do show business internacional, que foram crianças prodígio e tornaram-se adultos 
problemáticos. A reportagem aponta o efeito de susto e decepção que se desenvolve no público, 
que vê seus ídolos tendo suas imagens denegridas. A segunda reportagem, escrita em 2014, 
com título “20 estrelas infantis que morreram cedo demais”28, apresenta estrelas infantis que 
morreram e as causas dos óbitos, sendo a maioria por overdose de drogas ilícitas. A reportagem 
destaca a dificuldade no crescimento daqueles que passaram a infância sob os holofotes. 
 
                                                          
25 Trabalho infantil na televisão sob a ótica jurídica. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/28669/trabalho-
infantil-na-televisao-sob-a-otica-juridica>. Acesso em 29 mai. de 2018. 
26 De estrela mirim a jovem com depressão: atriz conta como sofreu com a ditadura da beleza em Hollywood. 
Disonível em: <https://www.bbc.com/portuguese/geral-37444513>. Acesso em 29 mai. de 2018. 
27 A fama faz mal? Astros e estrelas infantis que se tornaram adultos desajustados ou problemáticos. Disponível 
em: <https://revistamonet.globo.com/Listas/noticia/2015/09/fama-faz-mal-astros-e-estrelas-infantis-que-se-
tornaram-adultos-desajustados-ou-problematicos.html>. Acesso em 29 mai. de 2018. 
28 20 estrelas mirins que morreram cedo demais. Disponível em: 
<https://revistamonet.globo.com/Listas/noticia/2014/10/20-estrelas-infantis-morreram-cedo-demais.html>. 
Acesso em 29 mai. de 2018. 
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Em 2014, foi preso dirigindo sob a influência de drogas e em 




Em 2013, passou seis meses em reabilitação após ser presa 
dirigindo alcoolizada.  
Britney Spears Em 2007, surtou, atacou fotógrafos e se apresentou bêbada, 
inclusive perdeu autonomia sobre sua conta bancária. 
Aaron Carter Em 2008, foi preso por porte de drogas. 
Shia LaBeouf Plagiou uma graphic novel, foi a festivais com um saco de papel 
na cabeça, foi acusado de desordem pública após interromper a 
apresentação de um musical da Broadway e foi preso.  
Drew Barrymore Começou a fumar aos 9 anos, beber aos 11 e ficou viciada em 
cocaína aos 13. Aos 14, tentou suicídio.  
Macaulay Culkin Teve uma juventude conturbada e foi preso consumindo 
maconha em 2004. 
Corey Haim Uso abusivo de benzodiazepínicos (85 diazepans/dia). Morreu 
em 2010, aos 38 anos, de pneumonia, após consumir vários 
tipos de medicação em poucos dias. 
Corey Feldman Viciado em heroína e cocaína. Declarou que seus pais o 
obrigaram a se tornar artista. 
Tatum O’Neal Em 2008, foi presa após ser flagrada comprando crack.  
Haley Joel Osment Em 2006, preso por dirigir alcoolizado. 
Jonathan Brandis Aos 27 anos, cometeu suicídio. 
Scotty Beckett Morreu aos 38 por uma overdose de drogas. 
Christopher Pettiet Morreu aos 24 anos, por uma overdose. 
Ashleigh Ashton Moore Morreu aos 27 anos, por overdose de heroína. 
Bridgette Andersen Morreu aos 21 anos, por overdose de heroína.  
Brad Renfro Morreu aos 25 anos, por overdose de heroína.  
Lee Thompson Young Aos 29 anos, cometeu suicídio. 







Há ainda casos de atores mirins que acionaram a justiça contra seus pais, como os atores 
Ariel Winter e Jackie Coogan. Ariel teve abusos emocionais comprovados pelo serviço de 
proteção à criança, e a guarda de Ariel passou a ser de sua irmã mais velha. Jackie Coogan, por 
sua vez, ganhou aproximadamente US$ 4 milhões antes de atingir a idade adulta, mas o dinheiro 
estava sendo gasto em extravagâncias pela sua mãe e seu padrasto29. 
 
A psicóloga Cecília Dassi destaca que para algumas crianças pode ser até mesmo 
potencializador a realização do trabalho artístico, e que são os recursos internos e a rede de 
apoio da criança que determinará o efeito do trabalho artístico. A psicóloga se posiciona da 
seguinte maneira30: 
Creio que a criança deve ter o direito de explorar seus potenciais, de realizar algo que 
goste, de trabalhar e conquistar seu próprio dinheiro, se realizar, se sentir produtiva. 
A liberdade de expressão e o direito da criança de desenvolver um talento inato devem 
ser respeitados. A questão principal é o que se fará com o talento da criança, qual o 
tipo de vida que terá em decorrência do talento observado. A família não pode 
considerar a criança como uma aplicação para render dinheiro e nem incentivar que 
ela seja vaidosa, defendendo-a dos defeitos nocivos da fama. Os pais devem ter 
discernimento para organizar uma vida longe de holofotes, preservando uma rotina 
mínima de criança. É muito importante que tenham as ferramentas psíquicas 
adequadas para elaborar de forma positiva as experiências vividas. Por isso crianças 
e famílias precisam de acompanhamento psicológico. Cabe aos pais, à sociedade, aos 
contratantes, aos terapeutas dar o apoio que as crianças necessitam. 
 
O pedagogo Antonio Carlos Gomes da Costa defende que a observação  do cumprimento 
da proteção da criança que desenvolve trabalho artístico infantil é uma atribuição de muitos: 
educadores familiares, educadores escolares, educadores sócio comunitários, meios de 
comunicação, meio artístico, agências de publicidade, e em caso de violação dos direitos, os 
Conselhos Tutelares,  Conselhos de Direito, Ministério Público, Justiça da Infância e Juventude, 
Defensoria Pública, Centros de Defesa de Direitos da Sociedade Civil e cidadãos 
comprometidos com a defesa dos direitos desse segmento da população31. 
 
                                                          
29 Atores mirins que foram a justiça contra os pais. Disponível em: <https://oglobo.globo.com/cultura/atores-
mirins-que-foram-justica-contra-os-pais-15816100>. Acesso em 29 mai. de 2018. 
30 Artistas mirins devem ter direito de explorar seus potenciais. Disponível em: 
<https://noticias.uol.com.br/opiniao/coluna/mobile/2015/07/22/artistas-mirins-devem-ter-direito-de-explorar-
seus-potenciais.htm>.  Acesso em 29 mai. de 2018. 
31 Trabalho infantil na televisão sob a ótica jurídica. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/28669/trabalho-
infantil-na-televisao-sob-a-otica-juridica>. Acesso em 29 mai. de 2018. 
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3.2 Regulamentação do trabalho infantil artístico 
 
Segundo Oris de Oliveira (s. d.), o estudo do trabalho infantil artístico não tem como 
objetivo negar a importância da possibilidade de desenvolvimento e exercício da carreira 
artística pela criança e o adolescente, mas compreender as normas protetivas de direitos que o 
contornam. O trabalho artístico pode ser executado de modo autônomo ou a serviço de outrem, 
beneficiário da atividade, sendo este último o objeto deste estudo, no âmbito do infantil. 
  
Conforme já exposto, a norma constitucional apresenta três limitações à idade mínima 
para admissão no trabalho: o limite básico, de dezesseis anos, o limite inferior, de quatorze anos 
na condição de aprendiz, e o limite superior, de dezoito anos, para o trabalho em condições 
insalubres, perigosas e em horário noturno (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição). Dessa 
forma, o trabalho realizado em desobediência a estes parâmetros é proibido. 
 
Assim, o trabalho infantil artístico só poderia ser realizado a partir de dezesseis anos e se 
respeitadas as normas de proteção ao trabalho do adolescente, previstas na Constituição, no 
ECA e na CLT. No entanto, a participação de menores de dezesseis anos em atividades artísticas 
é uma realidade notória no cotidiano, tais como em espetáculos televisivos e circenses. Deste 
modo, faz-se necessário compreender as peculiaridades do trabalho infantil em atividades 
artísticas. 
 
O artigo 8º, item I da Convenção nº 138 prevê a possibilidade de autorização para a 
realização do trabalho artístico em casos individuais:  
 
A autoridade competente, após consulta com as organizações de empregadores e de 
trabalhadores interessadas, se as houver, pode, mediante licenças concedidas em casos 
individuais, permitir exceções à proibição de emprego ou trabalho disposto no art. 2º 
desta Convenção, para fins tais como participação em representações artísticas. 
 
O Brasil é signatário da Convenção nº 138 de 1973, recepcionada pelo ordenamento 
jurídico pátrio através do decreto nº 4.134/2002, portanto, o cumprimento dos termos desta é 
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obrigatório. Segundo Marques (2013), como o conteúdo tem como propósito resguardar a 
dignidade de crianças e adolescentes, diante de seu caráter protecionista, a Convenção consiste 
em norma de proteção de direitos humanos e tem valor constitucional, por força do §2º do artigo 
5º da Constituição32, segundo o qual direitos e garantias expressas na Constituição não excluem 
outros decorrentes de tratados internacionais em que o Brasil seja parte. 
 
Segatti (2015) explica que a Convenção nº 138 prevê duas hipóteses de exclusão e 
permissão, uma genérica e outra específica. A hipótese genérica está nos artigos 4º e 5º da 
Convenção, que preveem a possibilidade do Estado excluir determinada atividade do limite 
etário, contudo, o Brasil não se valeu desta hipótese de exclusão e adotou a ampla proibição ao 
trabalho (artigo 7º, XXXIII, CF), de modo que vale para todas as atividades a proibição do 
trabalho aos menores de dezesseis anos. A hipótese específica é a previsão do item I do artigo 
8º, de sorte que, frente à esta situação específica e individual de crianças e adolescentes menores 
de dezesseis anos em atividades artísticas, admite-se a autorização. 
 
Assim, Marques (2013, p. 206)  conclui que “com base nesse dispositivo da Convenção 
nº 138 da OIT, pode-se utilizar o trabalho infanto juvenil em atrações artísticas” e destaca a 
necessidade de que a Convenção seja compreendida a partir do princípio constitucional da 
proteção da criança e do adolescente, de modo que o trabalho só poderá ser exercido se as 
atividades forem compatíveis com o desenvolvimento destes indivíduos e que a permissão 
excepcional não configure exploração ou abuso da criança e do adolescente no exercício da 
atividade. 
 
Quanto à norma prevista no inciso IX do artigo 5º, segundo a qual é assegurada a livre 
expressão de atividade artística, e a aparente colisão com o direito ao não-trabalho do inciso 
XXXIII do artigo 7º, faz-se necessária uma interpretação harmônica e sistemática de direitos. 
Dessa forma, o princípio da liberdade de expressão, de acordo com Segatti (2015, p. 194), “deve 
ser interpretado em consonância com os demais princípios constitucionais, dentre eles o da 
proteção integral das crianças e dos adolescentes”. Entende Marques (2013) que o inciso 
                                                          
32 CRFB. Art. 5º, §2º. Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do 




XXXIII do artigo 7º, ao proibir o trabalho de crianças e adolescentes, tem como objetivo evitar 
abuso de direitos, e, da mesma forma, o inciso IX do artigo 5º da Constituição não visa explorar 
o trabalho artístico da criança e do adolescente, mas, garantir o direito à livre manifestação 
artística, ainda que esta possua cunho patrimonial.  
 
Nesse sentido, Marques (2013) compreende que diante de conflitos entre normas 
constitucionais, que devem conviver de forma pacífica, este deve ser solucionado de forma 
proporcional, adequada e pelos meios necessários, de modo que os direitos devem adentrar uns 
nos outros. Assim, o direito à livre expressão artística não pode configurar exploração do 
trabalho da criança e do adolescente, da mesma forma que o direito ao não trabalho não pode 
impedir a livre expressão artística destes indivíduos. Portanto, conclui Marques (2013, p. 209), 
que “não existe proibição de trabalho infantil artístico, mas sim limitações”. 
 
Marques (2013), ainda, explica que conflitos de normas constitucionais podem ser 
harmonizados por normas criadas pela via da legislação ordinária ou judicial, logo, tratados 
internacionais também podem ser capazes de harmonizar estes conflitos. Assim, a Convenção 
nº 138 da OIT, ao prever a possibilidade de trabalho infantil artístico com limitações nos termos 
da Constituição, do ECA e da CLT, funciona como forma de harmonizar o aparente conflito 
entre as normas previstas nos incisos XXXIII do art. 7º e IX do artigo 5º. 
 
Diante do exposto, Oliva (2010) entende que o trabalho infantil artístico pode existir em 
razão da compatibilidade da vedação constitucional ao trabalho dos menores de dezesseis anos 
com outros princípios constitucionais, tal como a liberdade de expressão artística, e com a 
Convenção nº 138, que tem status constitucional. 
 
No mesmo sentido do artigo 8º, item I da Convenção nº 138 da OIT, o artigo 406 da CLT 
prevê a possibilidade de concessão de autorização para o trabalho nas hipóteses das alíneas “a” 
e “b” do parágrafo 3º do artigo 405 da CLT, quais sejam: trabalho “prestado de qualquer modo, 
em teatros de revista, cinema, boates, cassinos, cabarés, dancing e estabelecimentos análogos” 
e “em empresas circenses, em funções de acrobata, saltimbanco, ginasta e outras semelhantes”. 
A autoridade competente, quando da análise da autorização, deve analisar a finalidade educativa 
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da atividade e se esta não é prejudicial ao desenvolvimento e formação moral. A análise, 
portanto, deve consistir em uma ponderação entre a realização da atividade e a possibilidade de 
prejuízos ao desenvolvimento e à moralidade da criança. Eis a redação do artigo 406 da CLT: 
 
O Juiz de Menores poderá autorizar ao menor o trabalho a que se referem as letras "a" 
e "b" do § 3º do art. 405: I – desde que a representação tenha fim educativo ou a peça 
de que participe não possa ser prejudicial à sua formação moral; II – desde que se 
certifique ser a ocupação do menor indispensável à própria subsistência ou à de seus 
pais, avós ou irmãos e não advir nenhum prejuízo à sua formação moral. 
 
Ainda, artigo 149, inciso II e parágrafos 2º e 3º do ECA também regulamenta a 
autorização de participação de crianças e adolescentes em atividades artísticas: 
 
Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante 
alvará: (...) II – participação de criança e adolescente em: a) espetáculos públicos e 
seus ensaios; b) certames de beleza. §1º. Para os fins do disposto neste artigo, a 
autoridade judiciária levará em conta, dentre outros fatores: a) os princípios desta Lei; 
b) as peculiaridades locais; c) a existência de instalações adequadas; d) o tipo de 
frequência habitual ao local; e) a adequação do ambiente a eventual participação ou 
frequência de crianças e adolescentes; f) a natureza do espetáculo. §2º. As medidas 
adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fundamentadas, caso a caso, 
vedadas as determinações de caráter geral.  
 
Caso a autoridade conceda o alvará de autorização, deve, nesta oportunidade, determinar 
diretrizes para a execução da atividade, tais como a jornada de trabalho e as condições do 
ambiente adequadas. Medeiros Neto (2015, p. 50) destaca condições especiais que devem ser 
observadas no alvará: 
 
impossibilidade de trabalho em caso de prejuízos ao desenvolvimento biopsicossocial 
da criança e do adolescente, devidamente aferido em laudo médico-psicológico; 
matrícula, frequência e bom aproveitamento escolares, além de reforço escolar, em 
caso de mau desempenho; compatibilidade entre o horário escolar e a atividade de 
trabalho, resguardados os direitos de repouso, lazer e alimentação, dentre outros; 
assistência médica, odontológica e psicológica; proibição de labor a menores de 18 
anos em situação e locais perigosos, noturnos, insalubres, penosos, prejudiciais à 
moralidade e em lugares e horários que inviabilizem ou dificultem a frequência à 
escola; depósito, em caderneta de poupança, de percentual mínimo incidente sobre a 
remuneração devida; jornada e carga horária semanal máximas de trabalho, intervalos 
de descanso e alimentação; acompanhamento do responsável legal do artista, ou quem 
o represente, durante a prestação do serviço; garantia dos direitos trabalhistas e 
previdenciários quando presentes, na relação de trabalho, os requisitos previstos em 




A autorização deve ser compreendida como instrumento de proteção, de modo que o 
alvará concedido pelo juiz competente deve conter critérios protetores, disciplinando que o 
trabalho não poderá representar danos e prejuízos à criança e ao adolescente. Destaca-se, ainda, 
a necessidade de manifestação do Ministério Público do Trabalho, como fiscal da lei, quando 
da concessão de autorizações para a realização do trabalho aos menores de dezesseis anos. 
 
Assim, Oliva (2010) cita outros ordenamentos jurídicos que possuem legislação 
específica sobre o trabalho infantil artístico, como a Lei do Artista Infantil, na Califórnia, que 
determina que 50% dos ganhos do artista seja guardado em poupança, que só pode ser levantada 
pelo artista aos dezoito anos, e leis da França e da Colúmbia Britânica, que preveem que parte 
dos ganhos da criança deve ser depositada em poupança até a maioridade. Também, Campos 
(2012) menciona a legislação portuguesa, que autoriza o trabalho artístico de crianças e 
adolescentes, não apresenta limite etário para a realização do trabalho, mas, dentre outros 
direitos, delimita a jornada de trabalho de acordo com a idade. No entanto, indica que a 
fiscalização e o controle não ocorrem de forma efetiva. 
 
Oliva (2010) pontua que a lei nº 6.533/1978, que regulamenta a profissão do artista, não 
traz qualquer disposição sobre o trabalho infantil, e conclui que é necessária a regulamentação 
do trabalho infantil artístico à luz do princípio da proteção integral, de modo a garantir a 
efetivação de direitos. Destaca, assim, que legislação específica sobre o tema deveria trazer 
regras claras e dispor sobre o status de empregado, sobre a necessidade de monitoramento da 
atividade por profissionais competentes, bem como a conscientização de que o trabalho infantil 
artístico é, de fato, trabalho e deve ser protegido, especialmente em razão do estágio de 
desenvolvimento das crianças e adolescente. 
  
No que concerne à competência para concessão da autorização, discute-se se esta é do 
Juiz da Infância e da Juventude ou do Juiz do Trabalho. A Emenda Constitucional nº 45/2004 
ampliou a competência da Justiça do Trabalho para julgar ações decorrentes da relação de 
trabalho e não só aquelas decorrentes da relação de emprego, portanto, julgar qualquer 
controvérsia que envolva interesse dos trabalhadores é competência da Justiça do Trabalho. 
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Segundo Oliva (2010), após o advento da referida Emenda, a competência do Juiz da Infância 
e da Juventude para conferir autorizações para o trabalho infantil artístico, conforme previsto 
nos artigos 406 da CLT e 146 do ECA, foi transferida para o Juiz do Trabalho. Para Segatti 
(2015), “é a justiça do trabalho quem possui melhores condições de aferir questões referentes 
às relações de trabalho”. 
 
Dessa forma, entende Oliva (2010) que não há justificativa para conferir à Justiça Comum 
a competência para concessão de autorização, pois esta será incompetente para julgar eventuais 
efeitos da relação de trabalho. Por outro lado, o autor aponta que aqueles que consideram a 
Justiça Comum como competente entendem que esta, pelo Juiz da Infância e da Juventude, está 
mais aparelhada para julgar a demanda. 
 
Importante destacar a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5.326, ajuizada pela 
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT) em razão de atos 
normativos dos órgãos do Judiciário e do Ministério Público de São Paulo e do Mato Grosso, 
que fixaram a competência da Justiça do Trabalho para conceder autorizações. Segundo a 
Recomendação Conjunta nº 1/2014, nos termos do artigo 114, incisos I e II da Constituição, é 
da competência da Justiça do Trabalho causas que tenham como fulcro a autorização para o 
trabalho de crianças e adolescente, inclusive artístico.  
 
Em decisão liminar proferida nos autos da ADI, o ministro Marco Aurélio implementou 
a medida acauteladora para suspender a expressão “inclusive artística” da Recomendação, 
fixando a competência da Justiça Comum para conceder autorizações para participação de 
crianças e adolescentes em atividades artísticas. Segundo o Ministro, o procedimento de 
autorização é de natureza civil e envolve tutela do adequado desenvolvimento social e cultural 
do menor, de modo que o Juízo da Infância e da Juventude é a autoridade que reúne as 
capacidades institucionais necessárias para analisar se a participação é prejudicial à criança e 
ao adolescente. 
 
Merecem destaque os Projetos de Lei (PL) sobre a regulamentação do trabalho infantil 
artístico: PL 83/2006 e PL 235/2015. Brevemente, destaca-se que o primeiro não trata da 
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constitucionalidade da matéria, não entende o trabalho artístico infantil como trabalho, mas 
como livre expressão artística, e dispensa a exigência de autorização judicial para a realização 
da atividade, desde que haja autorização dos pais, o que é contrário à previsão da Convenção 
nº 138. O segundo, por sua vez, em discussão no Senado, não traz a regulamentação da jornada 
de trabalho. De acordo com o Procurador do Trabalho Rafael Marques Dias, é necessário que 
o projeto de lei preveja parâmetros mínimos de proteção33. 
 
Ainda, é importante salientar que há questionamentos na doutrina quanto à aplicação do 
princípio da proteção integral, de modo que não há certeza de qual posicionamento é o mais 
adequado para garantir a proteção. Assim entende Oliva (2010, p. 32): 
 
Por mais que se tente encontrar, em análise cuidadosa e casuística, o real sentido da 
Proteção Integral – pela vedação do trabalho aos que não completaram dezesseis anos 
ou concessão de alvará, preservando-se-lhes a liberdade artística – certo é que sempre 
haverá margem grande de erro, do qual a principal vítima será justamente aquela a 
que se tanto visa a proteger. 
 
Kátia Magalhães Arruda (2012) ressalta que “a possibilidade de permissão, mesmo que 
excepcional, do trabalho de crianças e adolescentes menores de dezesseis anos em atividades 
artísticas, não é unânime, embora prevista em Convenção Internacional”. 
 
Campos (2012) compreende que a possibilidade de autorização para a realização do 
trabalho infantil artístico colide com a previsão constitucional do artigo 7º, inciso XXXIII e, 
para que esta possa existir, faz-se necessário a modificação do texto constitucional para 
excepcionar esta modalidade. 
 
Por fim, destaca-se o posicionamento de Oliva (2010), que compreende que o ideal seria 
a alteração constitucional que contemplasse a exceção, no entanto, entende ser possível a 
concessão de autorizações para o trabalho infantil artístico, a partir da leitura conjugada das 
                                                          
33 Participantes em audiência pública divergem sobre o trabalho artístico de crianças. Disponível em: 
<https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/10/03/participantes-de-audiencia-publica-divergem-sobre-
trabalho-artistico-de-criancas>. Acesso em 31 mai. de 2018. 
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normas previstas nos incisos XXXIII do artigo 7º e IX do artigo 5º e da previsão da Convenção. 
Ressalta o autor, ainda, os papeis fundamentais do juiz, quando da concessão da autorização, 
ao disciplinar condições especiais para a atividade, e do Ministério Público do Trabalho, como 
fiscal da lei, o que será desenvolvido no próximo capítulo. 
 
Diante do exposto, é fundamental compreender que a atividade exercida por crianças e 
adolescentes no meio artístico, muito além de manifestação artística, configura trabalho. Fato é 
que a manifestação artística pode ser exercida de outras formas que não o trabalho artístico de 
cunho econômico, tais como em apresentações escolares, aulas de desenho e música, cursos de 
fotografia, dentre outros. Segundo Reis e Custódio (2017), o grande problema de não se fazer 
essa distinção é a adoção de critérios distintos para a contratação, enquanto aos adultos aplica-
se a Lei do Artista, às crianças é defendido o caráter educativo do trabalho como atividade 
artística e cultural, ainda que a finalidade das empresas do meio de comunicação seja a 
exploração da atividade artística.  
 
Ainda, muitas vezes, as crianças são levadas para o meio artístico por vontade exclusiva 
dos pais, impulsionados pela expectativa de fama e sucesso, e por estes são representadas, ou 
seja, os próprios pais encaminham seus filhos para a realização do trabalho. Para Oliva (2010), 
as crianças não têm condições plenas e comprometimento necessário para exprimir sua vontade. 
Nesse sentido, questiona-se se o direito à livre manifestação artística é das crianças, de seus 
pais ou dos beneficiários da atividade artística.  
 
A mídia apresenta benefícios da atividade artística e esconde possível exploração de 
crianças dos bastidores, assim, não causa impactos na sociedade. Eventuais violações de 
direitos são acobertadas pela glamourização da atividade para a sociedade, que, para esta 
modalidade de trabalho infantil, fecha os olhos. 
 
O trabalho precoce pode comprometer a saúde, a segurança, a educação, o convívio 
família, a vida futura da criança, que perde sua infância e seu direito de brincar, que é 
fundamental para seu desenvolvimento social e cognitivo. Enquanto trabalham, as crianças não 
brincam. O trabalho de crianças no meio artístico é alvo de poucas críticas, ainda que as 
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circunstâncias possam ser violadoras de direitos. A arte, que deveria fazer parte do “brincar”, 
passa a ser trabalho e é aceito pelo glamour do meio artístico.  
 
No entanto, é inquestionável a pressão que as crianças, imaturas emocional e 
psicologicamente, enfrentem no cotidiano artístico. Ademais, as crianças artistas precisam lidar 
com fama e, ainda, com a perda da fama, já que nem todos seguem na carreira artística na idade 
adulta. As crianças artistas podem atingir o sucesso no início da carreira e rapidamente perder 
o sucesso, assim, precisam, ainda muito novas, lidar com a rejeição, o fracasso e o fato de que 
são facilmente substituídas por outras crianças. Segundo Reis e Custódio (2017), neste 
contexto, é fundamental o acompanhamento psicológico da criança para lidar com esses dois 
momentos distintos: fama e desconhecimento. 
 
Ser um ator mirim não transforma crianças em adultos, mas, dentre os riscos do meio 
artístico, destaca-se a adultização precoce. Neste contexto, destaca-se o filme Pequena Miss 
Sunshine, que aborda a adultização infantil no contexto dos concursos de beleza infantil. No 
enredo, a protagonista, Olive, que sonha em ser miss, é selecionada para participar de um 
concurso de beleza, no entanto, não se encaixa nos padrões de beleza e comportamento exigidos 
pelo concurso, que cria um estereótipo de adultos em miniatura, que, pela cobrança com a 
aparência física, compromissos e ideal de beleza, cria um ambiente competitivo, de exposição 
e exploração de crianças. 
 
Assim, ainda que possível a participação de crianças e adolescentes em atividades 
artísticas, em razão da previsão da Convenção nº 138 da OIT e pela harmonização do direito à 
livre manifestação artística com o direito ao não-trabalho, é primordial a imposição de limites 
para o exercício da atividade, pela família, pela sociedade e pelo Estado, para impedir excessos 







 4 ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO – ESTUDO DE CASOS 
 
4. 1 A atuação do Ministério Público do Trabalho 
 
Ao Ministério Público, como instituição permanente e essencial à função jurisdicional do 
Estado, cabe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis. Dessa forma, o Ministério Público atua em diversas áreas de interesse 
da sociedade, inclusive na proteção da criança e do adolescente, conforme respaldo legal nos 
artigos 127, caput, 129, incisos II e III e 227, caput e §3º da Constituição34.  
 
Compete ao Ministério Público do Trabalho garantir que o trabalho seja exercido em 
condições que respeitem a dignidade e promovam direitos fundamentais do trabalhador, o que 
inclui a proibição ao trabalho infantil. Destaca-se, portanto, para este estudo, a atuação do 
parquet como órgão de controle e fiscalização do trabalho infantil. É importante mencionar que 
a erradicação do trabalho infantil e regularização do trabalho do adolescente foi definida com 
meta institucional do Ministério Público do Trabalho. 
 
                                                          
34 CRFB. Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis. 
CRFB. Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: (...) II – zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia; III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; 
CRFB. Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (...) §3º. §3º. O direito a proteção 
especial abrangerá os seguintes aspectos: I – idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado 
o disposto no art. 7º, XXXIII;  II – garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; III – garantia de acesso do 
trabalhador adolescente e jovem à escola; IV – garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato 
infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a 
legislação tutelar específica; V – obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade; VI – 
estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado; VII – programas de 




Esclarece Campos (2012) que, no combate ao trabalho infantil, os procedimentos do 
Ministério Público são repressivos, preventivos e de cunho pedagógico, sendo a atuação 
protetiva e assistencial. Destaca que é necessário analisar a complexidade e diversidade de cada 
caso para adotar a medida pertinente, por essa razão, não há procedimento padronizado, como 
acontece no Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
O artigo 83 da Lei Complementar nº 75/1993 demonstra o leque amplo de competência 
do Ministério Público do Trabalho, de modo a cumprir com a responsabilidade de garantir a 
defesa da ordem jurídica e promover direitos fundamentais sociais, no âmbito individual e 
coletivo, no campo das relações de trabalho.  
 
Corrêa (2016, p. 17-18) entende necessário que juízes, membros do Ministério Público e 
auditores fiscais desempenhem suas funções “na efetiva implementação dos preceitos 
assecuratórios desses que se destacam entre os mais fundamentais direitos da cidadania: o 
direito à vida livre de exploração e ao pleno desenvolvimento das potencialidades com que é 
brindado cada ser humano”, de modo que é de todos a responsabilidade de transformar em 
realidade o “sonho” da erradicação do trabalho infantil. 
 
Reis e Custódio (2017) destacam que a proteção constitucional conferida à crianças e 
adolescentes determina a criação de ações e estratégias direcionadas ao combate de violação de 
direitos fundamentais, de modo que o Ministério Público do Trabalho é competente para propor 
ações necessárias para defesa e promoção desses direitos, decorrentes da relação de trabalho. 
 
Santos e Marques (2016) entendem que é fundamental a atuação do sistema de justiça do 
trabalho, integrado pelo Ministério Público do Trabalho, Ministério do Trabalho e Previdência 
Social e o Poder Judiciário Trabalhista, na proteção da criança e do adolescente e no combate 
a violações de direitos e ao trabalho irregular e ilícito. Nesse sentido, Reis e Custódio (2017) 
salientam como a atuação conjunta de todos os órgãos que compõem o sistema de garantia de 
direitos, dentre eles o Ministério Público do Trabalho, é primordial para a efetivação do 




Campos (2012) diferencia a atuação do Ministério Público do Trabalho da atuação do 
Ministério Público dos Estados, enquanto este atua na responsabilização civil e criminal de pais, 
responsáveis e terceiros, aquele atua na responsabilização trabalhista dos beneficiários do 
trabalho da criança e do adolescente. 
 
De acordo com Reis e Custódio (2017), a atuação do Ministério Público do Trabalho, 
diante de situações que caracterizam violação ou ameaça à direitos fundamentais da crianças e 
do adolescente, é bastante abrangente, incluindo atos de prevenção – fiscalizando, controlando 
e acompanhando a realização de atividades econômicas desenvolvidas por crianças e 
adolescentes –, atos de reparação e punição àqueles que se apropriam da mão de obra infantil – 
exigindo reparação de dano coletivo e coibindo a continuidade da prática – e atos de 
sensibilização da sociedade das consequências do trabalho infantil. 
 
No âmbito interno do Ministério Público do Trabalho, pela Portaria nº 299, de 10 de 
novembro de 2000, foi criada a Coordenadoria Nacional de Combate à Exploração do Trabalho 
da Criança e do Adolescente (Coordinfância), cujo objetivo é a promoção, supervisão e 
coordenação de ações contra as variadas formas de exploração do trabalho de crianças e 
adolescentes, dando tratamento uniforme e coordenado ao tema. Dentre as principais áreas de 
atuação da Coordinfância encontram-se a promoção de políticas públicas para a prevenção e 
erradicação do trabalho infantil informal, a efetivação da aprendizagem, a proteção de atletas 
mirins, as autorizações judiciais para o trabalho antes da idade mínima, o trabalho infantil 
doméstico e o trabalho infantil artístico. 
 
Além disso, Santos (2015) destaca que a atuação da Coordenadoria tem sido no sentido 
de discutir questões além das tradicionalmente enfrentadas pela Justiça do Trabalho, firmando 
conceitos e conscientizando a sociedade, além de atuar junto às autorizações para o trabalho 




Isto posto, a atuação do Ministério Público do Trabalho se concretiza a partir da realização 
de audiência públicas, da participação e promoção de seminários, reuniões e campanhas 
educativas, da expedição de notificações recomendatórias, da propositura de assinatura de 
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, da instauração de Inquérito Civil e do 
ajuizamento de Ação Civil Pública, dentre outras possibilidades.  
 
Importante destacar a atuação do Ministério Público do Trabalho através de seus 
instrumentos legais. No Inquérito Civil, são praticados atos instrutórios pelo Procurador do 
Trabalho, tais como inspeção, requisição de documentos e oitiva de testemunhas, para apurar 
irregularidades e comprovar violações à direitos, podendo ser solicitado ao Poder Público a 
cessação imediata da atividade. No tocante à Ação Civil Pública, é o parquet competente para 
ajuizá-la para proteger interesses da criança e do adolescente, conforme previsto nos artigos 83, 
inciso III da Lei Complementar nº 75/1993 e 201, inciso V do ECA, e disciplinada pela lei 
7.347/1985. Quanto ao Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta (TAC), este é 
importante instrumento extrajudicial, no qual a parte violadora reconhece a ilicitude cometida 
e compromete-se a adotar condutas ou abster-se de praticá-las, sob pena de descumprimento da 
obrigação, podendo ser estabelecida indenização pelos danos causados.  
 
Ademais, destaca-se a possibilidade de atuação judicial do Ministério Público do 
Trabalho para a implementação de políticas públicas para combate ao trabalho infantil. Assim 
compreende Oliveira (2015, p. 133): 
 
Ao Ministério Público do Trabalho em conjunto com ao Ministério Público do Estado, 
cabe a articulação e fiscalização de todo este processo da rede de proteção de combate 
ao trabalho infantil, seja cobrando e garantindo políticas públicas junto ao gestor 
público, seja qualificando e ampliando o diálogo com todos os atores da rede de 
proteção, seja aproximando-se da sociedade em geral com a finalidade de descontruir 
os mitos e as alternativas falaciosas para combate à pobreza, apresentando sobretudo 
as inúmeras alternativas existentes ao rompimento do ciclo da miséria. A nova 
roupagem desse órgão permanente e essencial à implementação dos direitos sociais 
vai ao encontro do propósito do Constituinte de 88, que foi qualificá-lo como agente 
articulador da cidadania. 
 
Ainda, importante ressaltar a atuação do Ministério Público do Trabalho quando da 




Trabalho Infantil Artístico. Proibição Geral para menores de 16 anos. 
Excepcionalidades. Condições Especiais. I. O trabalho artístico, nele compreendido 
toda e qualquer manifestação artística apreendida economicamente por outrem, é 
proibido para menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, 
nos termos do art. 7°, XXXIII da Constituição Federal. II. Admite-se, no entanto, a 
possibilidade de exercício de trabalho artístico, para menores de 16 anos, na hipótese 
do art. 8°, item I da Convenção n. 138 da OIT, desde que presentes os seguintes 
requisitos: A) Excepcionalidade; B) Situações Individuais e Específicas; C) Ato de 
Autoridade Competente (autoridade judiciária do trabalho); D) Existência de uma 
licença ou alvará individual; E) O labor deve envolver manifestação artística; F) A 
licença ou alvará deverá definir em que atividades poderá haver labor, e quais as 
condições especiais de trabalho. III. Em razão dos princípios da proteção integral e 
prioridade absoluta, são condições especiais de trabalho a constar em qualquer alvará 
judicial que autorize o exercício de trabalho artístico para menores 16 anos, sob pena 
de invalidade: A) Imprescindibilidade de Contratação, de modo que aquela específica 
obra artística não possa, objetivamente, ser representada por maior de 16 anos; B) 
Prévia autorização de seus representantes legais e concessão de alvará judicial, para 
cada novo trabalho realizado; C) Impossibilidade de trabalho em caso de prejuízos ao 
desenvolvimento biopsicosocial da criança e do adolescente, devidamente aferido em 
laudo médico-psicológico; D) Matrícula, frequência e bom aproveitamento escolares, 
além de reforço escolar, em caso de mau desempenho; E) Compatibilidade entre o 
horário escolar e atividade de trabalho, resguardos dos direitos de repouso, lazer e 
alimentação, dentre outros; F) Assistência médica, odontológica e psicológica; G) 
Proibição de labor a menores de 18 anos em locais e serviços perigosos, noturnos, 
insalubres, penosos, prejudiciais à moralidade e em lugares e horários que 
inviabilizem ou dificultem a frequência à escola; H) Depósito, em caderneta de 
poupança, de percentual mínimo incidente sobre a remuneração devida; I) Jornada e 
carga horária semanal máximas de trabalho, intervalos de descanso e alimentação; J) 
Acompanhamento do responsável legal do artista, ou quem o represente, durante a 
prestação do serviço; L) Garantia dos direitos trabalhistas e previdenciários quando 
presentes, na relação de trabalho, os requisitos do arts. 2° e 3° da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 
 
Outrossim, destaca-se o Grupo de Trabalho sobre trabalho infantil artístico, criado em 
setembro de 2016, formado por procuradores do trabalho, cujo objetivo era estabelecer 
estratégias junto às ações judicias em tramitação no Supremo Tribunal Federal (STF), que 
tratavam da competência da Justiça do Trabalho para análise das questões relativas ao trabalho 
infantil artístico. O Grupo, no entanto, foi encerrado, em razão da perda de seu objeto, diante 
da decisão liminar proferida pelo STF no bojo da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
nº 5326 pelo STF, que compreendeu pela competência de Juízes da Infância e da Juventude 
(Justiça Comum) para conferir autorizações para o trabalho infantil artístico. 
 
É importante ressaltar a necessidade de manifestação do Ministério Público do Trabalho, 
como fiscal da lei, quando da concessão de alvará judicial para a realização do trabalho, 
conforme o item I do artigo 8º da Convenção nº 138 da OIT e a Recomendação nº 24/2014 do 
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Conselho Nacional do Ministério Público35, que aponta a observância de parâmetros para a 
autorização, que será determinante para o parecer favorável ou desfavorável durante a análise 
dos pedidos. 
 
A exigência de participação do Ministério Público do Trabalho em casos que envolvem 
o interesse da criança e do adolescente pode ser verificada em recente decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho de Santa Catarina, em novembro de 2017, em processo envolvendo 
trabalho infantil artístico. Em primeira instância, o juiz extinguiu o processo sem julgamento 
de mérito pela perda do objeto, pois, a produtora, ao responder a intimação, relatou que a 
gravação do comercial envolvendo menor de dezesseis anos já havia sido exibida, não estava 
mais disponível ao público e que o bem-estar da criança havia sido preservado. Em seguida, o 
Ministério Público do Trabalho se manifestou, no sentido que o caso exigia participação 
obrigatória do parquet. O pedido foi acolhido pelo Tribunal, que determinou o retorno dos autos 
à Vara de origem e a posterior intimação do Ministério Público do Trabalho36. 
 
Desse modo, frente a situações que caracterizam violação ou ameaça aos direitos 
fundamentais da criança e do adolescente, o Ministério Público do Trabalho atua de forma 
prioritária e efetiva, recorrendo a medidas necessárias para cada caso concreto, uma vez que 
tem oportunidade de avaliar a situação em que a criança ou adolescente se encontra.  
                                                          
35 Recomendação do CNMP nº 24 de 10/03/2014. Artigo 1º. Nos excepcionais casos de trabalho infantil artístico 
antes de idade mínima, previstos no art. 8º, item 1 da Convenção 138/1973 da OIT, devem ser observados pelo 
membro do Ministério Público que atuar no procedimento respectivo, se estão presentes os seguintes parâmetros 
mínimos de proteção: I – imprescindibilidade da contratação, de modo que aquela específica obra artística não 
possa, objetivamente, ser representada por maior de 16 anos; II – observância do princípio do interesse superior 
da criança e do adolescente, de modo que o trabalho artístico propicie, de fato, o desenvolvimento de suas 
potencialidades artísticas; III – prévia autorização de seus representantes legais e concessão de alvará judicial, para 
cada novo trabalho realizado; IV – impossibilidade de trabalho em caso de prejuízos ao desenvolvimento 
biopsicossocial da criança e do adolescente, devidamente aferido em laudo médico psicológico; V – matrícula, 
frequência e bom aproveitamento escolares, além de reforço escolar, em caso de mau desempenho; VI – 
compatibilidade entre o horário escolar e o trabalho artístico, resguardados os direitos de repouso, lazer e 
alimentação, dentre outros; VII – garantia de assistência médica, odontológica e psicológica; VIII – proibição de 
labor a menores de 18 anos em locais e serviços perigosos, noturnos, insalubres, penosos, prejudiciais à moralidade 
e em lugares e horários que inviabilizem ou dificultem a frequência à escola; IX – depósito, em caderneta de 
poupança, de percentual mínimo incidente sobre a remuneração devida; X – jornada e carga horária semanal 
máximas de trabalho, com intervalos de descanso e alimentação, compatíveis com o desenvolvimento 
biopsicossocial da criança e do adolescente; XI – acompanhamento do responsável legal do artista, ou quem o 
represente, durante a prestação do serviço; XII – garantia dos direitos trabalhistas e previdenciários quando 
presentes, na relação de trabalho, os requisitos dos arts. 2° e 3° da Consolidação das Leis do Trabalho. 
36 Processo envolvendo trabalho infantil artístico não pode ser extinto sem participação do MPT, decide a 6ª 
Câmara. Disponível em: <http://www.trt12.jus.br/portal/areas/ascom/extranet/noticias/2017/novembro.jsp>. 




4.2 Estudo de casos 
 
Conforme exposto, o Ministério Público do Trabalho é competente para firmar Termos 
de Ajustamento de Conduta nas situações decorrentes das violações de direitos no contexto do 
trabalho infantil no meio artístico, sendo a Justiça do Trabalho competente para executar o TAC 
em caso de descumprimento, bem como para ajuizar Ação Civil Pública, para fins de proteção 
da infância e da adolescência. 
 
Neste momento, serão apresentados casos concretos de Termos de Ajustamento de 
Conduta firmados pelo Ministério Público do Trabalho com empresas/pessoas violadoras destes 
direitos fundamentais de crianças e adolescente no que concerne às relações de trabalho, bem 
como um caso de Ação Civil Pública ajuizada pelo parquet sobre o tema em questão, 
selecionados em razão da relevância, repercussão, abrangência e originalidade que trazem sobre 
o trabalho infantil artístico. 
 
4.2.1 Apresentação dos casos 
 
Em 29 de setembro de 2010, o Ministério Público do Trabalho (Procuradoria Regional 
do Trabalho da 1ª Região) firmou Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta nº 
484/2010 com a empresa Globo Comunicação e Repartições S/A sobre a contratação de artistas 
mirins. 
 
O contexto de assinatura do Termo foi posterior à notificação recomendatória 
encaminhada, em outubro de 2009, ao autor Manoel Carlos sobre o papel desempenhado pela 
artista mirim Klara Castanho, que eventualmente assumia características de vilã na novela 
Viver a Vida. Em março de 2010, foi realizada audiência com representantes da Globo, quando 
foi debatido o papel da artista. Segundo a manifestação do Ministério Público do Trabalho, o 
trabalho infantil artístico deve ser comedido, observando aspectos legais e eventuais reflexos 
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que a personagem pode provocar no desenvolvimento da criança. Em seguida, o parquet 
reconheceu que a emissora modificou a personagem, amenizando o aspecto de vilã da mesma37. 
 
No Termo assinado entre a emissora e o Ministério Público do Trabalho, foram realizadas 
considerações sobre o trabalho infantil e sua limitação legislativa, sobre a possibilidade de 
permissão excepcional para o trabalho em idade inferior à mínima permitida, além de abordar 
a liberdade de manifestação artística, destacando que esta não pode representar risco de dano 
ou dano ao desenvolvimento psicossocial da criança e do adolescente. 
 
Segundo acordado no Termo, em razão da excepcionalidade da permissão do trabalho 
infantil artístico, a emissora apenas contratará artistas menores de dezesseis anos para atuar em 
manifestações artísticas, quando estas não puderem ser desempenhadas por maiores de 
dezesseis anos. A contratação dos menores de dezesseis anos deverá ser realizada com expressa 
autorização de seus representantes legais e mediante alvará expedido pela autoridade judiciária. 
 
Destaca-se que a criança e o adolescente não poderão exercer atividades que ocasionem 
prejuízos ao seu desenvolvimento psicossocial, o que será explicitado em laudo médico-
psicológico. Ainda, o Termo demonstrou preocupação com a vida escolar da criança e do 
adolescente, na medida em que, como condição para a participação em atividades artísticas, o 
trabalho não pode coincidir com o horário escolar e a emissora deve garantir matrícula, 
frequência e bom aproveitamento escolares, apresentando histórico escolar perante à autoridade 
judiciária. De mesmo modo, a participação em atividades artísticas não poderá prejudicar 
direitos assegurados constitucionalmente, tais como direito ao lazer, repouso, saúde e 
alimentação. Além disso, deve a emissora possibilitar o acompanhamento do responsável legal 
do artista durante a realização da atividade. 
 
Seguidamente, foram ajustados a garantia à assistência médica, odontológica e 
psicológica ao artista mirim, o depósito de um percentual sobre a remuneração devida em 
                                                          
37 TV Globo firma compromisso com o Ministério Público do Trabalho. Disponível em: 
<https://mpt.jusbrasil.com.br/noticias/2458697/tv-globo-firma-compromisso-com-o-ministerio-publico-do-
trabalho>. Acesso em 10 jun. de 2018. 
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caderneta de poupança, bem como a proteção de todos os direitos trabalhistas e previdenciários 
quando presentes, na relação de trabalho, os requisitos previstos nos artigos 2º e 3º da CLT. 
 
Quanto à jornada de trabalho, foi definido que o menor de dezesseis anos não poderá 
exercer atividades em locais e serviços perigosos, noturnos, insalubres, penosos e prejudiciais 
à moralidade, obedecendo à carga horária semanal máxima de trabalho e intervalos de descanso 
e alimentação, além de eventuais condições fixadas pela autoridade judiciária do trabalho. 
 
Ao final, pactuou-se o pagamento de multa em caso de descumprimento das obrigações 
especificadas, reversível aos Fundos Municipal, Estadual ou Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente ou a instituições sem fins lucrativos que tenham como objeto de ação a tutela 
da infância e da adolescência. 
 
Em 24 de julho de 2015, o Ministério Público do Trabalho (Procuradoria Regional do 
Trabalho da 2ª Região) firmou Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta com o 
empresário de artistas mirins MC Belinho para a adoção de medidas que assegurem a proteção 
de crianças e adolescentes agenciados por ele. Na época, o Ministério Público do Trabalho 
recebeu denúncias de que a filha do empresário, MC Melody, de apenas oito anos, estaria 
realizando shows em lugares e horários inadequados, com músicas e performances 
inapropriadas para sua idade38. 
 
Segundo o Procurador do Trabalho Marco Antonio Ribeiro Tura, que propôs a assinatura 
do Termo, o trabalho realizado pela MC Melody ignorava cautelas necessárias para a proteção 
integral da criança, não atentando à preservação de sua integridade física, psíquica e moral. 
 
Dentre as obrigações acordadas, destaca-se a necessidade de autorização judicial para 
contratação ou agenciamento de menores de dezesseis anos, a proibição de realização de 
                                                          
38 MC Belinho assina acordo com MPT sobre o trabalho de artistas mirins agenciados por ele.  Disponível em: 
<http://www.prt2.mpt.mp.br/261-mc-belinho-assina-acordo-com-mpt-sobre-o-trabalho-de-artistas-mirins-
agenciados-por-ele>. Acesso em 10 jun. de 2018. 
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trabalho em horário noturno e em ambiente que prejudiquem o desenvolvimento físico e 
psíquico. Foi determinado, ainda, que as crianças e adolescentes não podem ser expostos a 
expressões de conotação pornográfica ou apresentar exibição de caráter sexual. 
 
Ademais, acordou-se a obrigação de que o contrato pactuado com a criança ou o 
adolescente deve especificar a jornada de trabalho, os intervalos, a duração do contrato, o 
detalhamento da remuneração e outras particularidades sobre a atividade artística. 
Concordaram, também, com a garantia de cuidados médico, psicológico e odontológico, além 
da necessidade de comprovação de matrícula, frequência e rendimento escolar. 
 
Por fim, pactuou-se o pagamento de multa em caso de descumprimento de qualquer 
obrigação, a ser revertida ao Fundo de Amparo ao Trabalhador ou outro fundo equivalente. 
 
Em 11 de maio de 2015, o Ministério Público do Trabalho (Procuradoria Regional do 
Trabalho da 1ª Região) firmou Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta nº 73/2015 
com a empresa Vamoquevamo Pontocom Comércio de Roupas Ltda, uma vez que a 
compromitente contratou crianças para realizar ensaio fotográfico, vestindo camisetas 
estampadas com expressões inapropriadas como “Vem ni mim que eu tô facin” e “Me beija que 
eu sou carioca”, sem que sequer houvesse autorização por meio de alvará do Poder Público39.  
 
De acordo com a Procuradora do Trabalho Dulce Martini Torzecki, o conteúdo da 
campanha sugere a prática de pedofilia e exploração sexual comercial infantil, crimes que tem 
como alvo não só as crianças envolvidas na campanha, mas todo o público infantil40.  
 
                                                          
39 Empresa que comercializa produtos da Use Huck terá que custear campanha contra trabalho infantil. Disponível 
em: <http://www.prt1.mpt.mp.br/informe-se/noticias-do-mpt-rj/226-empresa-que-comercializa-produtos-da-use-
huck-tera-que-custear-campanha-contra-trabalho-infantil>. Acesso em 10 jun. de 2018. 
40 MPT-RJ abre inquérito para apurar venda de camiseta infantil por grife de Luciano Huck. Disponível em: 
<http://www.prt1.mpt.mp.br/informe-se/noticias-do-mpt-rj/181-mpt-rj-abre-inquerito-para-apurar-venda-de-
camiseta-infantil-por-grife-de-luciano-huck>. Acesso em 10 jun. de 2018. 
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Diante da ilicitude cometida, acordou-se, no TAC, que a empresa realizaria ações para 
esclarecer os malefícios do trabalho infantil, tais como publicação de informe publicitário, 
produção e doação de camisetas e campanha publicitária visual aérea, todos com a frase 
“Trabalho Infantil não é legal”, com o logotipo do Ministério Público do Trabalho e sem 
menção à empresa. 
 
No tocante à contratação de crianças e adolescentes, ficou pactuada a excepcionalidade 
dos serviços, a necessidade de autorização judicial, a garantia à direitos trabalhistas e 
previdenciários, a atenção à jornada de trabalho e a efetivação de demais direitos relacionados 
à proteção integral da criança e do adolescente, nos mesmos termos do TAC celebrado com a 
Globo. 
 
Ainda, foi estabelecido que eventual inadimplemento das obrigações sujeita a empresa ao 
pagamento de multa, reversível aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente ou outras 
instituições sem fins lucrativos. 
 
Em 17 de novembro de 2014, o Ministério Público do Trabalho (Procuradoria Regional 
do Trabalho da 2ª Região) firmou Termo de Ajustamento de Conduta nº 64/2014 com a casa de 
shows Perequê Praia Show Ltda., a fim de que a compromitente se abstenha de contratar 
trabalhador menor de dezesseis anos, sob pena de multa. A assinatura do TAC ocorreu em 
consequência da denúncia recebida pelo MPT de que MC Pedrinho, de doze anos de idade, 
realizava apresentações noturnas na casa de show, estando sujeito, assim, a condições 
insalubres e perigosas41. 
 
Ao final de 2017, o Ministério Público do Trabalho (Procuradoria Regional do Trabalho 
da 4ª Região) firmou Termos de Ajustamento de Conduta (nº 179/2017, nº 181/2017, nº 
184/2017 e nº 197/2017) com quatro lojas de roupas (Punket, Milon, Vagalume e Lilica e 
Tigor), com o shopping center Bella Città e com a agência de modelos Costamilan Models, 
                                                          
41 Casa de Shows é impedida de explorar trabalho infantil. Disponível em: < http://www.prt2.mpt.mp.br/188-casa-
de-shows-impedida-de-explorar-trabalho-infantil>. Acesso em 10 jun. de 2018. 
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após investigação sobre uso de mão de obra infantil de forma irregular para compor vitrines 
vivas42. 
 
Além das obrigações já citadas nos demais Termos, tais como excepcionalidade na 
contratação, autorização judicial, frequência escolar e garantia de direitos trabalhistas, 
previdenciários e protetivos da criança e do adolescente e multa por descumprimento, acordou-
se com o Shopping que este, em razão do dano moral coletivo causado, realizaria campanha 
publicitária sobre o trabalho infantil em suas dependências. Ainda, com a agência de modelos, 
pactuou-se a reparação do dano moral coletivo através da entrega de doações à instituição 
determinada e a obrigação de manter nas redes sociais campanha contra o trabalho infantil 
fornecida pelo Ministério Público do Trabalho. 
 
Em 10 de maio de 2009, a apresentadora mirim Maísa Silva, com apenas seis anos de 
idade, no Programa do Sílvio Santos, assustada com outra criança caracterizada de monstro, 
chorou e gritou pelo palco, enquanto era alvo de comentários inadequados do apresentador 
Sílvio Santos, e bateu a cabeça em uma das câmeras instaladas no palco. O Ministério Público 
do Trabalho, quando da análise do caso, compreendeu que a carga horária exercida pela 
apresentadora era prejudicial ao seu desenvolvimento e, como os danos poderiam ser estendidos 
a outras crianças contratadas pela emissora, ajuizou Ação Civil Pública em face da TV SBT 
para impedir a contratação de crianças e adolescentes com menos de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz43.  
 
Os pedidos, no entanto, foram indeferidos, pois, o juízo compreendeu pela inexistência 
de amparo jurídico à conclusão de que outras crianças seriam submetidas à mesma situação e 
pela não demonstração da ilicitude do trabalho prestado por menores. Quanto à apresentadora 
Maísa, pontuou pela existência de permissão para sua atuação nos programas Bom dia & Cia e 
do Sílvio Santos, sendo esta última revogada após o fato ocorrido.  
                                                          
42 Loja de vestuário compromete-se a regularizar trabalho artístico infantil. Disponível em: 
<http://portal.mpt.mp.br/wps/portal/portal_mpt/mpt/sala-imprensa/mpt-noticias/43e79934-b212-43ee-8f24-
b263554e42d0>. Acesso em 10 jun. de 2018. 
43MPT não obtém condenação do SBT por incidente com apresentadora infantil Maísa. Disponível em:  
http://www.tst.jus.br/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/mpt-nao-obtem-condenacao-do-sbt-por-incidente-




Em Acórdão proferido pelo Tribunal Superior do Trabalho, em 18 de dezembro de 2013, 
os Ministros acordaram em negar provimento ao Agravo de Instrumento do Ministério Público 
do Trabalho, uma vez que o fato ocorrido não configura violação à direito coletivo, apenas 
individual, logo não tutelável por Ação Civil Pública. 
 
4.2.3 Breves apontamentos críticos sobre os casos 
 
Dessa forma, após a apresentação dos casos, conclui-se, que o Ministério Público do 
Trabalho, quando da assinatura dos Termos de Compromisso de Ajustamento de Conduta com 
empresas violadoras de direitos das crianças e dos adolescente, não buscou determinar a 
instantânea proibição do exercício do trabalho infantil artístico, mas determinar diretrizes para 
que este trabalho não representasse óbice à efetivação dos direitos das crianças e dos 
adolescentes constitucionalmente e convencionalmente previstos.  
 
Assim, observa-se que, quando, da análise do contexto de cada caso, foi constatada a 
possibilidade de exercício do trabalho de forma protetiva e adequada à idade da criança e do 
adolescente, foram elaboradas obrigações para este exercício. Por outro lado, diante de 
circunstâncias incompatíveis com direitos fundamentais da criança e do adolescente e incapazes 
garantir parâmetros mínimos de proteção, o trabalho infantil foi proibido.  
 
Portanto, ainda que o trabalho de menores de dezesseis anos não seja permitido pela 
Constituição, o Ministério Público do Trabalho tem atuado de forma a harmonizar essa 
proibição, cujo intuito é a proteção da criança e do adolescente, com a permissão excepcional, 
protegida, individual e autorizada, tal como previsto na Recomendação nº 24 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que traça parâmetros de proteção na hipótese excepcional de 





5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Diversos fatores como a distribuição desigual de renda com consequente pobreza das 
famílias, o ensino frágil e a falta de políticas públicas que garantam direitos da criança e do 
adolescente, podem ser as causas para o número temeroso, em 2016, de aproximadamente 150 
milhões de crianças entre  cinco e dezessete anos, vítimas de trabalho infantil no mundo, o que 
se iniciou ainda no período da escravidão quando crianças e adolescentes iniciavam seu trabalho 
aos sete anos. 
 
No entanto, no caso do trabalho infantil artístico, o principal motivo de desenvolvimento 
deste é a perspectiva de projeção e ganho financeiro. Portanto, além do direito à livre expressão 
artística (artigo 5º, inciso IX da Constituição) e da permissão excepcional prevista no item 1 do 
artigo 8º da Convenção da OIT, a glamourização da atividade contribui para que a permissão 
ao trabalho infantil seja aplicada em detrimento da proibição. No entanto, grande parte das 
crianças e adolescentes que exerce a atividade artística não alcança a fama e o sucesso 
almejados e pode ser submetida à mesma realidade violadora de direitos daqueles que alcançam. 
 
Apesar do deslumbramento causado pela atuação artística das crianças, que determina a 
aprovação e os aplausos da sociedade, além do incentivo dos pais, cabe ao Ministério Público 
do Trabalho reforçar a diferença entre “atividade artística” e “trabalho infantil artístico”, 
ratificando o exercício deste último à luz do princípio da proteção da criança e adolescente, 
lembrando que embora na televisão e nos palcos, este deve ser tão levado a sério como o 
trabalho nas minas de carvão, canaviais e nos casos de exploração sexual. Portanto, não se pode 
perder de vista que a criança e o adolescente devem ter como atividades prioritárias aquelas 
ligadas ao seu desenvolvimento, representando o trabalho uma exceção, destacando ainda que 
a erradicação do trabalho infantil é uma meta institucional do Ministério Público do Trabalho 
a ser perseguida. 
 
O trabalho infantil artístico tem uma potencialidade danosa por privar a criança do 
convívio familiar, frequência escolar, além de capaz de afetar o desenvolvimento em diferentes 
esferas – física, emocional, intelectual, social e moral. Mas, ser famoso na infância não 
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determina necessariamente sofrimento e desajustes, e embora o risco seja elevado, este pode 
ser neutralizado, se a administração da carreira artística preservar os direitos e os interesses das 
crianças e adolescentes. Tudo depende do contexto social, educacional e familiar, sobretudo do 
bom senso e cuidado dos pais.  
 
Não existe, no Brasil, regulamentação específica para o trabalho infantil artístico, pela 
via da legislação ordinária, sendo assim vem este recebendo tratamento diferenciado pela via 
judicial direta no julgamento individualizado de casos. 
 
A proibição do trabalho artístico infantil em idade inferior a estabelecida pela 
Constituição no artigo 7º, inciso XXXIII, é harmonizada com a liberdade de expressão artística 
(artigo 5º, inciso IX da Constituição) e a admissão do seu exercício previsto pela Convenção nº 
138 da OIT (status constitucional). Tal autorização consiste em permissão excepcional, 
protegida e individual, especificando as condições observadas no desenvolvimento do trabalho 
infantil de forma garantir o pleno desenvolvimento físico, moral, intelectual e psicológico da 
criança ou adolescente, nos mesmos termos dos artigos 149 do ECA e 406 da CLT. 
 
Embora haja especialistas absolutamente contrários ao trabalho infantil artístico, a 
maioria deles entende que os artistas mirins devem ter direito de explorar seus potenciais e 
desenvolver o trabalho com equilíbrio e bom senso, garantindo as condições adequadas para o 
desenvolvimento. Para que isso aconteça, é fundamental a atuação do Ministério Público do 
Trabalho, como fiscal da lei e da ordem jurídica, quando da autorização para exercício da 
atividade, bem como regulamentando e fiscalizando este exercício. 
 
O Ministério Público do Trabalho tem ampliado sua atuação para além das manifestações 
em autorizações judiciais para o exercício, através do trabalho realizado pela Coordinfância, da 
elaboração de TACs, do ajuizamento de ações civis públicas, da criação de portarias sobre o 
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